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CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n° 2/2020

de 24 de fevereiro

O Programa do Governo para a IX Legislatura,
2016-2021, preconiza reorientar a economia nacional, através
da melhoria radical do ambiente de negdcios de modo a
integrar o pais no top 50 no ranking mundial do Doing
Business do Banco Mundial e do Global Competitiyeness
do World Economic Forum, bem como no top 5 em Africa,
para a atracdo de um elevado nivel de investimentos,
tanto enddgeno como da didspora e externo.

Além de medidas legislativas e administrativas internas
como a atuacao sobre a fiscalidade, o financiamento, o
funcionamento da maquina publica, a justica, a capacitagio
dos recursos humanos e a unificagdo do mercado interno
e sua ligacdo ao mundo, para se atingir o desiderato
preconizado no Programa do Governo, é premente
que na frente externa se erija um quadro propiciador
do investimento externo através, nomeadamente, da
conclusio de Acordos de Promocéo e Protecao Reciproca
de Investimentos.

Tais Acordos oferecem aos potenciais investidores
nacionais de uma das Partes contratantes as garantias
necessarias de que seus investimentos terdo um tratamento
justo no territorio da outra Parte Contratante e néo serdo
objeto de interferéncias indevidas por parte do Estado,
bem como estabelece meios de resolucio de litigios que
eventualmente venham a surgir, garantindo, destarte,
a seguranca juridica essencial na avaliagdo de riscos por
parte do potencial investidor externo.

E neste contexto que Cabo Verde e Hungria assinaram,
na Cidade da Praia, no dia 28 de margo de 2019, um Acordo
sobre a Promocéao e Protecdo Reciproca de Investimentos.
Trata-se de um instrumento moderno e que incorpora as
ultimas tendéncias internacionais nesta matéria, isto
é, visa estabelecer um equilibrio entre as obrigacoes e
os deveres do Estado e do investidor, pois, oferece as
garantias necessarias ao investidor, mas, a0 mesmo
tempo, garante que o Estado preserve a sua faculdade
para tomar medidas administrativas e politicas em prol
da defesa da satude publica, meio ambiente, seguranca
nacional, de entre outros, sem a ameaca de estar a violar
os termos do mencionado Acordo.

Assim, considerando que Cabo Verde e Hungria pretendem
relancar as suas relacées de cooperagio e econémicas e
que a promocio de investimentos de investidores de um
dos Estados no territério do outro Estado desempenha
um papel importante para se atingir tal objetivo;

Atendendo a que este instrumento é compativel com
o desiderato estabelecido no Programa de Governo para
a IX Legislatura, relativamente a melhoria do ambiente
de negdcios e da competitividade do pais;

Tendo em conta que o instrumento sub judice incorpora
as tendéncias mais avangadas em matéria de Acordos na
area de promocéo e protecdo reciproca de investimentos.

Assim,

No uso da faculdade conferida pela alinea d) do n.° 2 do
artigo 204°, da Constituic¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1°

Aprovacao

E aprovado o Acordo entre o Governo da Republica de
Cabo Verde e o Governo da Hungria sobre a Promocao
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e a Protecdo Reciproca de Investimentos, concluido na
Cidade da Praia, no dia 28 de margo de 2019, cujos textos
em portugués, hingaro e inglés se publicam em anexo
ao presente diploma, do qual fazem parte integrante.

Artigo 2°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicagdo e o Acordo referido no artigo anterior
produz efeitos em conformidade com o que nele se estipula.

Aprovada em Conselho de Ministros do dia 13 de
fevereiro de 2020.

José Ulisses de Pina Correia e Silva, Olavo Avelino
Garcia Correia, Luis Filipe Lopes Tavares e Alexandre
Dias Monteiro

Acordo

Entre o Governo da Republica de Cabo Verde
e 0 Governo da Hungria Para a Promocao e Protecao
Reciproca de Investimentos

O Governo da da Republica de Cabo Verde e o Governo
da Hungria (adiante designados “Partes Contratantes”);

Desejando intensificar a cooperac¢do econdémica para o
beneficio matuo das Partes Contratantes;

Visando criar e manter condic¢oes favoraveis para
investimentos por parte de investidores de uma Parte
Contratante no territério da outra Parte Contratante;

Procurando assegurar que o investimento seja consistente
com a protecdo da satde, da seguranca e do ambiente,
com a promocao e protecio de direitos humanos e direitos
trabalhistas reconhecidos a nivel doméstico e internacional,
e com padroes de responsabilidade social corporativa
internacionalmente reconhecidos;

Desejando promover investimento que contribua para
o desenvolvimento sustentavel das Partes Contratantes;

Procurando garantir um equilibrio global de direitos e
obrigagdes entre os investidores e o Estado de acolhimento;

Estando cientes de que a promocéo e a protecio reciproca
de investimentos, em conformidade com o presente Acordo,
estimulam as iniciativas de negdcio nesta area,

Acordaram o seguinte:
Artigo 1°
Defini¢oes
Para efeitos do presente Acordo:

1. O termo “investimento” compreende todo o tipo de
ativo investido em conexdo com atividades econémicas
por um investidor de uma Parte Contratante em territdrio
da outra Parte Contratante, de acordo com as leis e
regulamentos desta ultima, incluindo, em particular,
embora nao exclusivamente:

a) Properiedade de bens méveis e imdveis bem como
quaisquer outros direitos reais tais como hipotecas,
penhoras, garantias e direitos similares,
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b) Acoes, titulos e obrigacdes de empresas, ou qualquer
outra forma de participa¢do numa sociedade;

¢) Direitos de crédito ou qualquer desempenho
que tenha um valor econémico associado a um
1nvestimento;

d) Direitos de propriedade intelectual e industrial,
incluindo os direitos autorais, marcas comerciais,
patentes, desenhos industriais, direitos de criadores,
processos técnicos, know-how, segredos comerciais,
indicagdes geograficas, nomes comerciais e fundos
de comércio associados a um investimento;

e) Qualquer direito conferido por lei ou por contrato
e quaisquer licenc¢as e autorizagoes previstas
na lei, incluindo as concessoes para procurar,
extrair, cultivar ou explorar recursos naturais.

A alteracgfo da forma como os ativos sdo investidos ndo
afetard a sua condicao de investimento, desde que tal
alteracio seja feita de acordo com as leis e regulamentos
da Parte Contratante no territério do qual o investimento
foi feito.

2. O termo “investidor” designa qualquer pessoa singular
ou coletiva de uma Parte Contratante que tenha feito um
investimento no territério da outra Parte Contratante.

a) O termo “pessoa singular” designa qualquer individuo
que tenha nacionalidade de uma das Partes Contratantes,
de acordo com as suas leis.

b) O termo “pessoa coletiva” designa, relativamente a
quaisquer das Partes Contratantes, qualquer entidade
juridica incorporada ou constituida em conformidade com
as suas leis, tendo a sua administracgdo central ou o seu
principal local de atividade no territério de uma Parte
Contratante.

3. O termo “retornos” designa as quantias geradas
por um investimento e, em particular, embora néo
exclusivamente, inclui lucros, juros, ganhos de capital,
dividendos, royalties ou taxas.

4. O termo “territério” designa:

a) No caso da Hungria, o territério sobre o qual a
Hungria exerce em conformidade com o Direito
Internacional, a soberania, os direitos soberanos
ou a jurisdi¢io;

b) No caso da Republica de Cabo Verde, o territorio
sobre o qual a Republica de Cabo Verde tem,
de acordo com o Direito Internacional e as suas
leis e seus regulamentos nacionais, direitos
soberanos ou jurisdigao.

5. O termo “moeda livremente convertivel” designa a
moeda que é amplamente utilizada para fazer pagamentos
em transacoes internacionais e amplamente trocada nos
principais mercados de cambio internacionais, desde que
nao seja contraria aos regulamentos de qualquer uma
das Partes Contratantes, e independentemente de como
o Fundo Monetario Internacional determina o escopo da
moeda livremente convertivel ou livremente utilizavel.

Artigo 2°
Promocao e Protecao de Investimentos

1. Cada Parte Contratante deve encorajar e criar
condi¢bes favoraveis para que os investidores da outra
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Parte Contratante facam investimentos em seu territorio
e deve admitir tais investimentos de acordo com suas leis
e regulamentos.

2. Cada Parte deve outorgar, em seu territério, aos
investimentos da outra Parte e aos investidores, com
relagdo aos seus investimentos, tratamento justo e
equitativo e protecdo e seguranca plenas, de acordo com
os numeros 3 a 6.

3. No que diz respeito aos investimentos, as seguintes
medidas ou séries de medidas constituem uma violacao
da obrigacéo de tratamento justo e equitativo:

a) Denegacgao de justiga em processos criminais,
civis ou administrativos; ou

b) Violacdo fundamental do devido processo legal,
inclusive violagdo fundamental da transparéncia
e obstaculos ao acesso efetivo a justica, nos
processos judiciais e administrativos; ou

¢) Manifesta arbitrariedade; ou

d) Discriminagao direcionada com base em motivos
manifestamente injustos, tais como género, raca
ou crenga religiosa; ou

e) Assédio, coercdo, abuso de poder, ou conduta de
ma fé similar;

A pedido de uma das Partes, as Partes podem rever
o conteuddo da obrigacdo, a fim de proporcionar um
tratamento justo e equitativo.

4. Para maior certeza, o termo “protecao e seguranga
plenas” refere-se as obrigacdes da devida diligéncia da
Parte Contratante em garantir a seguranga fisica dos
investidores e investimentos.

5. Uma violagao de outra disposi¢ido deste Acordo ou
de um outro Acordo internacional ndo constitui uma
violacao deste artigo.

6. O facto de uma medida violar o Direito Interno nao
constitui, por si s6, uma violagao deste artigo; um Tribunal
deve analisar se uma Parte agiu de forma inconsistente
com as obrigagoes do n.° 2.

7. Cada Parte Contratante deve, de acordo com suas
leis, facilitar a necessaria autorizacdo para a entrada,
permanéncia e trabalho a investidores e ao pessoal
chave da outra Parte Contratante, cujo trabalho esta
em conexao com o investimento, tais como aqueles que
exercem funcoes de alta geréncia, funcdes executivas
ou func¢des em que se exijea conhecimeto especializado.

8. Nenhuma Parte Contratante deve incentivar o
investimento por meio da modificacio da legislacao
nacional visando diminuir exigéncias em matéria de
ambiente, saude ou seguranca no trabalho, ou flexibilizando
as normas laborais fundamentais. Quando uma Parte
Contratante considera que a outra Parte Contratante
concedeu tal incentivo, podera solicitar a realizacao de
negociag¢bées com a outra Parte Contratante e as duas
Partes Contratantes procederio a consultas a fim de
evitar esse incentivo.

Artigo 3°
Investimento e medidas reguladoras

1. As disposicoes deste Acordo nao devem afetar o
direito das Partes de regulamentar em seus territérios
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por meio de medidas necessarias para alcancar objetivos
de politicas legitimas, tais como protecdo da satude
publica, seguranca, meio ambiente ou moral publica,
protecao social ou ao consumidor ou promogao e protecao
da diversidade cultural.

2. O mero facto de que uma Parte regule, inclusive por
meio de uma modifica¢do de suas leis, de uma maneira
que afete negativamente um investimento ou interfira
nas expetativas de lucros de um investidor, ndo constitui
Xma &Iiolaqéo de uma obrigacao nos termos do presente

cordo.

3. Para maior certeza, a decisdo de uma Parte de nao
emitir, renovar ou manter um subsidio:

a) Na auséncia de qualquer compromisso especifico
segundo a lei ou contrato para emitir, renovar
ou manter esse subsidio; ou

b) De acordo com os termos e condigoes associados a
emissio, renovacdo ou manutencéo do subsidio,
nao constitui uma violagao das disposigoes do
presente Acordo.

Nada neste Acordo deve ser interpretado como
impedimento de uma Parte de interromper a concessao
de um subsidio ou de solicitar seu reembolso quando
tal medida for necessaria para cumprir as obrigacoes
internacionais entre as Partes ou tenha sido ordenada
por um tribunal competente, tribunal administrativo ou
outra autoridade competente, ou de exigir que, por esse
motivo, essa Parte compense o investidor.

Artigo 4°

Tratamento Nacional e Tratamento de Nacao Mais
Favorecida

1. Cada Parte Contratante devera, em seu territério,
conceder a um investidor da outra Parte e a um investimento,
tratamento nio menos favoravel que o tratamento que
conceder, em situacoes semelhantes, a seus proprios
investidores e seus investimentos, em relacdo a conducao,
operacdo, gestdo, utilizacio, usufruto e venda ou alienagdo
dos seus investimentos no seu territorio.

2. Cada Parte Contratante devera, em seu territorio,
conceder a investidores da outra Parte Contratante e
seus Investimentos, tratamento ndo menos favoravel que
o tratamento que conceder, em situacoes semelhantes, a
investidores de um pais terceiro e aos seus investiments
em relacado a conducéao, operacgédo, gestao, utilizacgéo,
usufruto e venda ou alienacio dos seus investimentos
no seu territério.

3. Para maior certeza, o termo “tratamento” referido no
n.° 2 nio inclui procedimentos para a resolucio de disputas
de investimento entre investidores e Estados previstos
em outros tratados internacionais de investimento e
quaisquer outros acordos. Obrigacbes substantivas em
outros tratados internacionais de investimento e outros
acordos comerciais ndo constituem, em sl mesmos,
“tratamento” e, portanto, ndo podem dar origem a uma
violacdo deste Artigo, na auséncia de medidas adotadas
ou mantidas por uma Parte em virtude dessas obrigagoes.

4. As disposic¢oes do Tratamento Nacional e Tratamento
de Nacdo Mais Favorecida no presente Acordo néao
sdo aplicaveis a vantagens concedidas por uma Parte
Contratante em virtude das suas obrigac¢des enquanto
membro de uma unifo aduaneira, econémica ou monetaria,
de um mercado comum ou de uma zona de comércio livre.

5. As Partes Contratantes estdo cientes dos deveres de
uma Parte Contratante enquanto membro de uma uniao
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aduaneira, econémica ou monetaria, de um mercado comum
ou de uma zona de comércio livre, de incluir obrigacées
decorrentes de um acordo internacional ou acordo de
reciprocidade da unido econémica ou monetaria, mercado
comum ou zona de livre comércio.

6. As disposicoes do presente Artigo ndo devem ser
interpretadas no sentido de obrigar uma Parte Contratante
a estender aos investidores da outra Parte Contratante,
ou aos investimentos ou retornos de investimentos de
tais investidores, o beneficio de qualquer tratamento,
preferéncia ou privilégio que possa ser estendido pela
primeira Parte Contratante em virtude de:

a. Quaisquer formas de acordos multilaterais sobre
investimentos dos quais qualquer das Partes Contratantes
seja ou possa tornar-se parte;

b. Qualquer acordo internacional ou arranjo relativo,
total ou principalmente, a tributagio.

Artigo 5°
Compensacao por Perdas

1. Quando os investimentos ou retornos de investimentos
de investidores de qualquer uma das Partes Contratantes
sofrerem perdas devido a guerra, conflito armado, estado de
emergéncia nacional, revolta, insurrei¢do, motins ou outros
eventos similares no territdrio da outra Parte Contratante, esses
Investidores deverdo receber desta ultima Parte Contratante,
no que respeita a restituicio, indemnizacio, compensacio ou
outra solugao, tratamento nao menos favoravel do que aquele
que esta ultima Parte Contratante concede aos seus proprios
investidores ou aos investidores de qualquer Estado terceiro,
consoante o que for mais favoravel.

2. Sem prejuizo do disposto no n.’ 1 do presente artigo, os
investidores de uma Parte Contratante que, em qualquer
das situacées referidas nesse nimero, sofram prejuizos
no territério da outra Parte Contratante, resultantes de:

a) Requisi¢do de seu investimento ou parte dele
por suas forcas ou autoridades;

b) Destruicio de seu investimento ou de parte dele
por suas forcas ou autoridades que nao tenha
sido causado em uma ac¢ao de combate ou nao
tenha sido exigido pela necessidade da situacéo,

terdo direito a uma justa, adequada e efetiva restituicio
ou indemnizacdo pela Parte Contratante em cujo territorio
0s prejuizos ocorreram.

A compensacdo incluird juros a uma taxa comercialmente
razoavel a partir da data das perdas ocorridas até o dia
do pagamento.

Artigo 6°
Expropriacao

1. Os investimentos ou retornos de investidores de
cada uma das Partes Contratantes néo estario sujeitos
a nacionalizacio, expropriacao direta ou indireta, ou
quaisquer medidas de efeito equivalente (doravante
denominadas “expropriac¢do”) no territério da outra Parte
Contratante, exceto para fins de interesse publicos.

2. A expropriacao deve ser realizada de acordo com
o devido processo legal, de forma n&o discriminatoéria e
deve ser acompanhada de provisdes para o pagamento
de indemnizacio pronta, adequada e efetiva.
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3. Tal compensacio devera corresponder ao valor de
mercado do investimento expropriado, a data imediatamente
anterior a expropriacdo ou a data em que expropriacao
se tornou de conhecimento publico (o que tiver ocorrido
primeiro). A compensacéio devera incluir juros a uma taxa
comercialmente razoavel desde a data da expropriacao
até a data do efetivo pagamento e devera ser feita sem
demora, ser efetivamente realizavel e ser livremente
transferivel em uma moeda livremente convertivel.

4. Para efeitos do present Acordo:

a) A expropriacdo indireta resulta de uma medida
ou série de medidas de uma Parte Contratante
que tém um efeito equivalente a expropriacio
direta sem a transferéncia formal do titulo ou
apreensao total,;

b) A determinacio se uma medida ou série de medidas
de uma Parte Contratante, numa dada situacéo
especifica, constitui uma expropriacio indireta,
requer uma investigacio caso a caso, baseada
em factos, que considere, de entre outros fatores:
(1) o impacto econémico da medida ou série de
medidas, embora o simples facto de que uma
medida ou série de medidas de uma Parte tenha
um efeito adverso sobre o valor econémico de
um investimento ndo determina por si s6 que
uma expropriacao indireta tenha ocorrido, (i1)
a duracdo da medida ou série de medidas por
uma Parte, (iii) o carater da medida ou série de
medidas, nomeadamente o seu objeto e contetdo.

¢) Nao constituem uma expropriacdo indireta
medidas nao discriminatérias que as Partes
Contratantes tomem por razdes de utilidade
publica, nomeadamente por razdes de saude
publica, seguranca e protecdo do ambiente,
adoptadas de boa-fé, que nao sejam arbitrarias
e que nio sejam desproporcionais a luz do seu
objetivo.

Artigo 7°
Transferéncias

1. As Partes Contratantes deverao permitir a livre
transferéncia de pagamentos relativos a investimentos
e retornos. As transferéncias serao feitas em moeda
livremente convertivel e em conformidade com as leis e
regulamentos da Parte Contratante onde foram feitos
investimentos sem qualquer restri¢do e atrasos indevidos.
Essas transferéncias devem incluir, em particular, mas
néo exclusivamente:

a) Capital e montantes adicionais para manter ou
aumentar o investimento;

b) Retornos conforme definido no n.” 3 do Artigo 1°
do presente Acordo;

¢) Os valores exigidos para o pagamento de despesas
decorrentes da operacdo do investimento, tais como
pagamento de royalties e taxas de licenciamento
ou outras despesas similares;

d) Pagamentos relacionados com contratos, inclusive
contratos de empréstimo;

e) Produto da venda total ou parcial ou liquidacao
do investimento;

f) Os salarios ou outros rendimentos de pessoas
singulares contratadas do estrangeiro, em
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conexdo com um investimento, sujeitos as leis
e regulamentos da Parte Contratante em que
o investimento foi feito;

g) Compensagoes devidas nos termos dos artigos
5° e 6 ° do presente Acordo;

h) Pagamentos decorrentes da solucdo de uma
disputa nos termos do artigo 9° deste Acordo.

2. As transferéncias serdo feitas apés o investidor ter
cumprido todas as suas obrigagdes financeiras relacionadas
com o investimento, de acordo com a legislacdo em vigor
da Parte Contratante em cujo territério o investimento
foi feito.

3. Nada neste artigo deve ser interpretado no sentido
de impedir uma Parte de aplicar de uma forma equitativa
e nao discriminatéria, e ndo de uma forma que possa
constituir uma restri¢do disfarcada as transferéncias,
as suas leis relativas a:

a) Faléncia, insolvéncia ou relativas a protecio
dos direitos dos credores e trabalhadores;

b) Emissio, comércio ou negociacao de titulos;
¢) Infracgbes criminais ou penais;

d) Relatorios financeiros e manutencgao de registros
das transferéncias, quando necessario, para
auxiliar as autoridades responsaveis pela
aplicacdo da lei ou regulacio financeira; e

e) Satisfacio de decisdes em processos judiciais.

4. Para efeitos do presente Acordo, as taxas de cambio
serdo as taxas publicadas de acordo com as leis e
regulamentos da Parte Contratante que tenha admitido
o investimento, pela instituicdo financeira que efetuar
a transferéncia, salvo acordo em contrario. Se essa taxa
néo existir, a taxa oficial deve ser aplicada, salvo acordo
em contrario.

Artigo 8°
Sub-rogacao

1. Se uma Parte Contratante ou o seu representante
designado efetuar um pagamento aos seus proprios
investidores ao abrigo de uma garantia ou seguro que
tenha concedido relativamente a um investimento no
territorio da outra Parte Contratante, esta ltima Parte
Contratante devera reconhecer:

a) A cedéncia, quer ao abrigo da lei ou por for¢ca de uma
transagao legal naquele pais, de qualquer direito
ou reivindicac¢ao por parte do investidor para
com a Parte Contratante ou o seu representante
designado, bem como,

b) Que a primeira Parte Contratante ou o seu
representante designado tem direito, em
virtude da sub-rogacéo, de exercer os direitos
e cumprir as reivindicacées desse investidor
e devera assumir as obrigacoes relacionadas
com o investimento.

2. Os direitos ou reivindica¢des sub-rogados nio deverio
exceder os direitos ou reivindicacgoes do investidor originario.

Artigo 9°

Resolucao de diferendos em matéria de investimento
entre uma Parte Contratante e um Investidor
da outra Parte Contratante

1. Qualquer diferendo que possa surgir entre um

investidor de uma das Partes Contratantes e da outra
Parte Contratante relativamente a um investimento no
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territorio desta outra Parte Contratante deve, se possivel,
ser resolvido de forma amigavel e ser objeto de negociacoes
entre as partes em disputa.

2. As negociagdes comecam na data em que o investidor
litigante de uma Parte Contratante solicita negociagdes a
outra Parte Contratante por meio de notificagdo escrita.
A fim de facilitar a resolucdo amigavel do litigio, a
notificacdo escrita deve especificar as questdes, a base
factual do litigio, as conclusées do investidor litigante
(incluindo quaisquer documentos comprovativos) e a sua
base juridica presumida. Salvo acordo em contrario, pelo
menos uma consulta sera realizada no prazo de 90 dias
a contar da data em que o investidor litigante de uma
Parte Contratante tenha solicitado negociac¢ées da outra
Parte Contratante por meio de notificacio escrita.

3. Se qualquer litigio entre um investidor de uma Parte
Contratante e a outra Parte Contratante nao puder ser
resolvido dentro de um periodo de seis meses apds a data
em que tais negociagoes foram solicitadas por meio de
notificagdo escrita, o investidor tera o direito de submeter
a disputa:

a) Ao tribunal competente da Parte Contratante
no territério em que o investimento foi feito;
ou

b) Ao Centro Internacional para a Resolugdo de
Diferendos Relativos a Investimentos (CIRDI),
em conformidade com as disposi¢des aplicaveis
da Convencéao para a Resoluc¢éo de Diferendos
sobre Investimentos entre Estados e Nacionais
de outros Estados, aberta a assinatura em
Washington DC, a 18 de marc¢o de 1965, caso
ambas as Partes Contratantes facam parte
desta Convencéao; ou

¢) A um tribunal arbitral ad hoc estabelecido de
acordo com as Regras de Arbitragem da Comissio
das Nagoes Unidas para o Direito Comercial
Internacional (CNUDCI). As Partes em disputa
podem concordar, por escrito, em se abster dessas
regras de Arbitragem; ou

d) Ao abrigo das Regras do Mecanismo Complementar
para a Administracio de Procedimentos da Secretaria
do Centro Internacional para a Resolugdo de
Diferendos sobre Investimentos (“Regras do
Mecanismo Complementar do CIRDI), desde
que a Parte Contratante litigante ou a Parte
Contratante do investidor, mas nio ambos,
seja parte da Convencao para a Resolucao de
Diferendos sobre Investimentos entre Estados e
Nacionais de outros Estados, aberta a assinatura
em Washington DC, a 18 de marco de 1965; ou

e) Qualquer outra forma de resolucao de diferendos
acordada pelas partes em disputa.

4. Uma vez que uma disputa tenha sido submetida a
um dos tribunais mencionados no n.’ 3 a) — e), o investidor
nao podera recorrer aos outros foruns de solugdo de
controvérsias referidos no nimero 3 a) — e)

5. Se qualquer diferendo entre um investidor de uma
Parte Contratante e a outra Parte Contratante niao puder
ser resolvido dentro de um periodo de seis meses apds a
data em que tais negociagdes foram solicitadas por meio
de notificacdo escrita tal como referido no n.° 2 deste artigo
e o investidor litigante pretender submeter a disputa a
um dos féruns referidos no nimero 3 a) — e), o investidor
litigante deve, o mais tardar, em simultaneo com a
apresentacdo de qualquer disputa a um dos tribunais,
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notificar a outra Parte Contratante de sua intencéo
através de notificagdo escrita.

6. Um investidor s6 pode submeter uma disputa, conforme
referido nos n.°s 1 e 2, a arbitragem nos termos do n.°
3, se nao tiver decorrido mais de trés anos a contar da
data em que o investidor tomou conhecimento ou deveria,
pela primeira vez, ter tomado conhecimento da alegada
violacao e das perdas ou danos sofridos.

7. Ao proferir a sua decisdo, o tribunal deve aplicar este
Acordo conforme interpretado ao abrigo da Convencao
de Viena sobre o Direito dos Tratados, e outras normas
e principios de Direito Internacional aplicaveis entre
as Partes. Para maior certeza, a legislac@o nacional
das Partes néo fara parte da lei aplicavel. No caso da
Hungria, a expressao “lei interna” compreende a lei da
Uniao Europeia.

8. O tribunal a que se refere o n.° 3 b) — e) néo tera
jurisdicdo para determinar a legalidade de uma medida
que alegadamente constitua uma violacao do presente
Acordo, nos termos da legisla¢ido interna de uma Parte.
Para maior certeza, ao determinar a consisténcia de uma
medida com este Acordo, o tribunal podera considerar,
conforme apropriado, a legislacio interna de uma Parte
como uma questio de facto. Ao fazé-lo, o tribunal seguira
a interpretacao prevalecente conferida ao direito interno
pelos tribunais ou autoridades dessa Parte e qualquer
significado conferido ao direito interno pelo tribunal ndo
sera vinculativo aos tribunais ou as autoridades dessa
Parte.

9. Os arbitros nomeados como membros do tribunal
serdo independentes. Eles ndo devem:

- Afiliar-se a qualquer governo,

- Receber quaisquer instrugoes de qualquer organizacao
ou governo com relagdo a assuntos relacionados a disputa,

- Participar na consideracio de quaisquer disputas que
possam criar um conflito de interesses direto. Os arbitros
devem cumprir as Diretrizes da Associac¢do Internacional
de Advogados (International Bar Association — IBA) sobre
Conflitos de Interesse em Arbitragem Internacional.
Além disso, apds a nomeacio, eles devem abster-se de
atuar como peritos ou testemunhas indicados por uma
Parte em qualquer disputa de investimento pendente ou
nova no ambito do presente Acordo ou de qualquer outro
acordo internacional. As Partes devem adotar um cédigo
de conduta especifico para os arbitros a ser aplicado em
disputas decorrentes deste Artigo, em que as decisées
sobre o cumprimento do c6digo sdo tomadas por uma
parte externa do tribunal.

10. A sentenca arbrital sera final e vinculativa as partes
em litigio e sera executada de acordo com a lei da Parte
Contratante em cujo territério o investimento foi feito e
a sentenca for invocada, até a data indicada na sentenca.

11. Apds a entrada em vigor de um acordo internacional,
entre as Partes Contratantes, que preveja um tribunal
multilateral de investimento e/ou um mecanismo de
apelacao multilateral aplicavel a disputas no ambito
do presente Acordo, as partes pertinentes deste Acordo
deixardo de ser aplicaveis.

Artigo 10°
Resolucao de Diferendos entre as Partes Contratantes

1. Os difrendos entre as Partes Contratantes no que diz
respeito a interpretagdo ou aplicagdo do presente Acordo
devem, na medida do possivel, ser resolvidos através de
consulta e negociacao.
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2. Se o diferendo ndo puder ser resolvido no prazo
de seis meses, deve, a pedido de qualquer das Partes
Contratantes, ser submetido a um Tribunal Arbitral
composto por trés membros, de acordo com as disposi¢oes
do presente Artigo.

3. O Tribunal Arbitral deve ser constituido, para
cada caso individual, da seguinte forma. No prazo de
dois meses a contar da data de rececao do pedido de
arbitragem, Cada Parte contratante devera nomear um
membro do tribunal. Estes dois membros deverdo entdo
selecionar um nacional de um terceiro Estado que sera
nomeado Presidente do Tribunal (doravante denominado
“Presidente”). O presidente devera ser nomeado no prazo
de trés meses a contar da data de nomeacao dos outros
dois membros.

4. Se nos prazos especificados no paragrafo 3 deste
artigo as nomeacoes néo estiverem feitas qualquer das
Partes Contratantes podera solicitar ao Presidente do
Tribunal Internacional de Justi¢ca que proceda aquelas
nomeacoes. Se o Presidente for nacional de qualquer
uma das Partes Contratantes, ou se o Presidente estiver
impedido de desempenhar a funcéo, o Vice-Presidente
sera convidado a fazer as nomeagoes. Se o vice-presidente
for também nacional de uma das Partes Contratantes ou
estiver impedido de desempenhar a referida fungio, o
membro seguinte na hieraquia do Tribunal Internacional
de Justica que nao seja nacional de qualquer das Partes
Contratantes sera convidado a fazer as nomeacoes.

5. O Tribunal Arbitral decidira por maioria de votos.

6. O Tribunal devera emitir a sua decisdo com base no
respeito pela lei, pelas disposi¢bes do presente Acordo,
bem como pelos principios universalmente aceites do
Direito Iinternacional.

7. O Tribunal determinara as suas regras de procedimento,
sujeito a outras disposigoes feitas pelas Partes Contratantes.

8. Cada Parte Contratante suportara os custos do seu
préprio arbitro e sua representac¢io no processo arbitral;
o custo do Presidente e os restantes custos seréo arcados
em partes iguais por ambas as Partes Contratantes. O
Tribunal Arbitral pode fazer um regulamento diferente
sobre os custos.

9. As decisoes do Tribunal séo finais e vinculativas a
cada Parte Contratante. O Tribunal devera, a pedido de
qualquer das Partes Contratantes, explicar as razoes da
sua sentenca.

Artigo 11°
Transparéncia

As “regras de transparéncia da UNCITRAL” aplicam-
se a disputas no ambito do presente Acordo. No que diz
respeito a regulamentos de aplicag¢ao geral adotados
ao nivel do governo central relativamente a qualquer
assunto coberto por este Acordo, as Partes publicardo o
regulamento em seu boletim oficial sem demora, antes
da sua entrada em vigor. A pedido de uma Parte deste
Acordo, pode ser realizada uma consulta sobre questoes
relacionadas com as praticas de transparéncia.

Artigo 12°
Aplicacao de outras regras e compromissos especiais

Nada neste Acordo devera ser utilizado para limitar
os direitos dos investidores das Partes Contratantes de

https://kiosk.incv.cv

beneficiarem de qualquer tratamento mais favoravel
que possa ser fornecido em qualquer acordo bilateral ou
multilateral existente ou futuro de que sejam partes.

Artigo 13°
Aplicabilidade deste Acordo

Este Acordo aplicar-se-a a investimentos realizados no
territorio de uma das Partes Contratantes, de acordo com
suas leis e regulamentos, por investidores da outra Parte
Contratante antes e depois da sua entrada em vigor, mas
nfo se aplicard a qualquer disputa ou reivindicagao relativa
a um investimento que tenha surgido ou que tenha sido
resolvida antes da entrada em vigor do presente Acordo.

Artigo 14°
Consultas

A pedido de uma das Partes Contratantes, a outra
Parte Contratante deve concondar com consultas sobre
a interpretacao ou aplicacao deste Acordo. A pedido
de uma das Partes Contratantes, devem ser trocadas
informacoes sobre o impacto que as leis, regulamentos,
decisbes, praticas ou procedimentos administrativos, ou
politicas da outra Parte Contratante podem ter sobre os
investimentos abrangidos por este Acordo.

Artigo 15°
Excecoes Gerais

1. Nada neste Acordo devera impedir uma Parte
Contratante de adotar ou manter medidas preventivas,
inclusive para:

a) A protecio dos investidores, depositantes, detentores
de apodlices ou pessoas a quem ¢é devido um
dever fiduciario por parte de um fornecedor
de servigos financeiros; ou

b) Assegurar a integridade e estabilidade do sistema
financeiro de uma Parte Contratante.

Quando tais medidas nio estiverem em conformidade
com as disposi¢oes deste Acordo, elas ndo deverio ser
usadas como um meio de esquivar-se a0s COmMpPromissos
ou obrigacgoes da Parte resultantes do presente Acordo.
Nada neste Acordo devera ser interpretado no sentido de
constranger uma Parte a divulgar informagoes relativas
aos assuntos e contas de clientes individuais ou qualquer
informacéo confidencial ou sobre propriedade que esteja
na posse de entidades publicas.

2. a) Nada no presente Acordo devera ser interpretado
de modo a impedir que uma Parte Contratante adote ou
mantenha medidas que restrinjam transferéncias quando
a Parte Contratante experimentar sérias dificuldades na
balanca de pagamentos, ou a ameaga da mesma, e tais
restrigoes forem consistentes com a alinea b.

b) As medidas referidas na alinea a) devem ser
equitativas, ndo arbitrarias nem injustificadamente
discriminatérias, de boa-fé, de duracao limitada
e ndo devem exceder o necessario para corrigir
a situacdo da balanca de pagamentos. Uma
Parte Contratante que impuser medidas nos
termos deste Artigo devera informar a outra
Parte Contratante e apresentar, assim que
possivel, o calendario para sua remocao. Essas
medidas deverdo ser tomadas em conformidade
com outras obrigagdes internacionais da Parte
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Contratante em questio, incluindo as da OMC
e dos Artigos do Acordo do Fundo Monetéario
Internacional.

3. Nada neste Acordo devera ser interpretado:

a) No sentido de impedir que qualquer Parte
Contratante tome quaisquer medidas que
considere necessarias para a protecio de seus
interesses essenciais de seguranca

(1) relativas ao trafego de armas, muni¢oes e materiais
de guerra, bem como ao trafego e transacoes de
outros bens, materiais, servigos e tecnologias
realizado direta ou indiretamente para fins de
fornecimento a um estabelecimento militar ou
de outro tipo de seguranca.

(11) tomadas em tempo de guerra ou outra emergéncia
nas relagées internacionais, ou

(i11) relativas a aplicacdo de politicas nacionais ou
de acordos internacionais respeitantes a nao
prolifera¢do de armas nucleares ou de outros
engenhos explosivos nucleares, ou

b) No sentido de impedir que qualquer Parte
Contratante tome medidas em cumprimento de
suas obrigagoes sob a Carta das Nagoes Unidas
para a manutenc¢do da paz e da seguranca
internacionais.

4. Uma Parte Contratante pode negar os beneficios do
presente Acordo a um investidor da outra Parte Contratante
que seja uma pessoa coletiva e a investimentos desse
investidor, se esse investidor for propriedade ou seja
controlado por investidores de um terceiro Estado, ou

a) O investidor nio exerce atividades comerciais
substanciais no territério da Parte Contratante
sob cuja lei esta constituido, ou

b) A Parte Contratante que nega os beneficios adota
ou mantém medidas, com relacdo ao terceiro
Estado que proibe transacoes com tal investidor
e seus investimentos, ou que seriam violadas ou
contornadas se os beneficios do Acordo fossem
concedidos aos investimentos dos investidores.

5. Os interesses essenciais de seguranga de uma
Parte Contratante podem incluir interesses e medidas
decorrentes de sua participacdo numa unido aduaneira,
econdémica ou monetdaria, um mercado comum ou uma
zona de livre comércio.

6. Todas as referéncias no Acordo sobre as medidas
de uma Parte Contratante deverao incluir medidas
aplicaveis ao abrigo da legisla¢do da Unido Europeia
(UE) no territério dessa Parte Contratante em virtude
da sua pertenca a Unido Europei. As referéncias sobre
“sérias dificuldades na balanga de pagamentos, ou a sua
ameaca”’, devem incluir sérias dificuldades na balanga
de pagamentos, ou a sua ameaca, na unido econémica
ou monetaria da qual uma Parte Contratante é membro.

7. A solugao de disputas nos termos do Artigo 9° nao
devera ser considerada como tratamento, preferéncia
ou privilégio.

Artigo 16°

Disposi¢oes finais, entrada em vigor, duracao,
término e alteragoes

1. Este acordo aplica-se sem prejuizo das obrigacoes

das Partes Contratantes decorrentes de sua adesio ou
participacdo em quaisquer unides aduaneiras existentes
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ou futuras, unido econémica, acordo de integracao
econdémica regional ou acordos internacionais similares,
como por exemplo a Unido Europeia. Por conseguinte, as
disposi¢des do presente Acordo ndo podem ser invocadas
ou interpretadas, no seu todo ou em parte, no sentido de
invalidar, alterar ou, de outro modo, afetar as obrigagoes
das Partes Contratantes em decorréncia de tal pertenca
ou participacio.

2. As Partes Contratantes devem notificar-se mutuamente,
por via diplomaética, do cumprimento dos respetivos
requisitos internos em matéria de procedimentos para
a entrada em vigor do presente Acordo. Este Acordo
entrard em vigor sessenta (60) dias apds a rececdo da
altima notificagao.

3. O presente Acordo permanecera em vigor por um
periodo de dez anos, findo o qual continuara a vigorar, a
menos que uma das Partes Contratantes notifique por
escrito a outra Parte Contratante da sua intencéo de
denunciar o presente Acordo. A denuncia entrara em
vigor um ano apds a sua rececdo da notificacdo pela outra
Parte Contratante, mas nao antes do termo do periodo
inicial de dez anos.

4. No que diz respeito aos investimentos feitos antes da
denuncia deste Acordo, as suas disposi¢des continuario
em vigor por um periodo de dez anos a partir da data do
denuncia.

5. Este Acordo podera ser alterado por consentimento
escrito entre as Partes Contratantes. Qualquer alteracio
sera parte integrante do Acordo e entrara em vigor sob
o mesmo procedimento exigido para a entrada em vigor
do presente Acordo.

6. Qualquer Parte Contratante podera submeter este
Acordo para registo junto ao Secretario-Geral das Nagoes
Unidas apds sua entrada em vigor, de acordo com o artigo
102° da Carta das Nac¢oes Unidas e devera notificar a
outra Parte Contratante sobre o cumprimento deste
procedimento.

EM FE DO QUE, os abaixo assinados devidamente
autorizados assinaram o presente Acordo.

FEITO em duplicado na Praia este 28° dia de margo 2019,
nas linguas Portuguesa, Hungara, e Inglesa, sendo todos
os textos auténticos. Em caso de qualquer divergéncia de
interpretagdo, deve prevalecer o texto em lingua inglesa.

Pelo Governo da
Republica da Hungria

Pelo Governo da
Republica de Cabo Verde

Megallapodas
a Zo6ld-Foki Ko6ztarsasag Kormanya és a Magyarorszag
Korménya K6z6tt a Beruhazasok Osztonzésérél és
Ko6lcsonos Védelmérol

A Z6ld-foki Koztarsasag Kormanya és a Magyarorszag
Kormanya (a tovabbiakban: ,Szerz6dd Felek”)

attol az 6hajtdl vezérelve, hogy a gazdasagi egylttmikodést
mindkét Szerzdds Fél javara erGsitsék,

azzal a szandékkal, hogy kedvezé feltételeket teremtsenek
és tartsanak fenn az egyik Szerz6dd Fél beruhazéinak
beruhiazasaihoz a masik Szerz6dé Fél teruletén, és

arra térekedve, hogy a beruhdzasok 6sszhangban alljanak

az egészség, a biztonsag és a kornyezet védelmével, illetve
a nemzetkozi és a Szerz6d6 Felek nemzeti joga altal
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elismert emberi jogok, munkavallaléi jogok és a vallalati
tarsadalmi felelGsségvallalas nemzetkozileg elismert
normainak el6mozditasaval és védelmével,

attol az ohajtdl vezérelve, hogy 6szténozzék a Szerz6dd
Felek fenntarthaté fejlédéséhez hozzajarulé beruhazasokat;

célul tlzve ki a beruhdazdk és a fogadd allam jogai és
kotelezettségel kozotti altalanos egyensuly biztositasat;

annak tudataban, hogy a beruhazasoknak a jelen
Megallapodéassal 6sszhangban torténd 6sztonzése és
kolesonos védelme elGsegiti az tizleti kezdeményezéseket
ezen a terileten,

megallapodtak a kovetkezdkben:
1. cikk
Meghatarozasok
A Megallapodas alkalmazasaban:

1. A ,beruhazas” kifejezés magaban foglal minden olyan
vagyoni értéket, melyet az egyik Szerzddd Fél valamely
beruhazdja gazdasagi tevékenységgel 6sszefliggésben
fektetett be a masik Szerzddd Fél tertletén ez utébbi
torvényeivel és jogszabalyaival 6sszhangban, és kiillonosen
— de nem kizardlag — a kévetkezdket jelenti:

a) az ingo és ingatlan tulajdont, valamint minden
egyéb dologi jogot, mint péld4ul a jelzalogot,
zalogot, a zalogjogot és hasonl6 jogokat;

b) a részvényt, az lizletrészt és a vallalati kétvényt,
illetve a tarsasagi érdekeltség egyéb formait;

¢) a beruhdazashoz kapcsoléd6 pénzkovetelést vagy
gazdasagi értékkel rendelkezd teljesités nydjtasara
vonatkozé kovetelést;

d) a szellemi és ipari tulajdonhoz fiz6dd jogot,
ideértve a beruhizashoz kapcsolédd szerzoéi
jogot, védjegyet, szabadalmat, formatervezési
mintat, novényfajta oltalomhoz val6 jogokat,
technikai eljarast, know-how-t, kereskedelmi
titkot, foldrajzi eredetmegjelolést, kereskedelmi
nevet és goodwillt

e) minden jogszabaly vagy szerz6dés altal biztositott jogot
és jogszabalyon alapulé mindenfajta engedélyt és
jévahagyast, beleértve a természeti eréforrasok
kutatasara, kitermelésére, miivelésére vagy
kiaknazasara vonatkoz6 koncessziot.

A vagyoni érték beruhéazasi formajanak késébbi
megvaltozasa nem érinti annak beruhazas jellegét,
feltételezve, hogy ez a valtozas annak a Szerz6dé Félnek
a torvényeivel és egyéb jogszabalyaival 6sszhangban 4ll,
amelynek tertiletén a beruhazas létestlt.

2. A ,beruhazo” kifejezés az egyik Szerzddé Fél minden
olyan természetes vagy jogi személyét jelenti, aki a masik
Szerzddé Fél tertuletén beruhazast valdsitott meg.

a) A természetes személy” kifejezés az olyan természetes
személyt jelenti, aki barmelyik Szerz6dd Fél
allampolgara annak torvényei értelmében.

b) A ,jogi személy” kifejezés azt a jogalanyt jelenti,
amely az egyik Szerzddd Fél tertiletén, annak
hatalyos torvényeivel és jogszabalyaival
6sszhangban jott l1étre illetve kertlt bejegyzésre,

https://kiosk.incv.cv

tovabba koézponti iranyitdsa vagy gazdasagi
tevékenységének székhelye az egyik Szerzddd
Fél tertiletén talalhato.

3. A ,hozam” kifejezés a beruhazasbdl szarmazo
eredményt jelenti és magaban foglalja — kiilonésen, de nem
kizardlagosan — a nyereséget, a kamatot, a tGkenyereséget,
az osztalékot, a jogdijat vagy egyéb dijat.

4. A ,tertiilet” kifejezés jelenti:

a) Magyarorszag tekintetében azt a teriiletet, amely folott
Magyarorszag a nemzetkozi joggal 6sszhangban
szuverenitast, felségjogokat vagy joghatbsagot
gyakorol;

b) a Zold-foki Koztarsasag vonatkozasaban azt a
tertiletet, amely folott a Zold-foki Koztarsasag
a nemzetkozi joggal, nemzeti térvényeivel és
jogszabalyaival 6sszhangban szuverenitassal
vagy joghatosaggal rendelkezik.

5. A ,szabadon atvalthat6 pénznem” kifejezés azt a
pénznemet jelenti, amelyet széles korben hasznalnak
fizetésre nemzetkozi Uzleti tranzakeidk soran és széles
korben forgalmaznak a vezet6 nemzetkozi devizapiacokon,
amennyiben ez nem ellentétes egyik Szerzddd Fél
jogszabalyaival sem, fliggetleniil att6l, hogy a Nemzetkozi
Valutaalap miként hatarozza meg a szabadon atvalthaté
és szabadon hasznalhat6 pénznemek korét.

2. cikk
A beruhazasok 6sztonzése és védelme

1. Mindkét Szerz6d6 Fél 6sztonzi a masik Szerzddd Fél
beruhazoit, és kedvezb korilményeket teremt szamukra
annak érdekében, hogy teriiletén beruhazast 1étesitsenek,
tovabba torvényeivel és jogszabalyaival 6sszhangban
lehet6vé teszi az ilyen beruhazasok létrehozasat.

2. Mindkét Fél — a 3—6. bekezdésekkel 6sszhangban —
a sajat teruletén tisztességes és méltanyos banasmadot,
teljes kord védelmet és biztonsagot nyujt a masik Fél
beruhazoéinak és az altaluk létesitett beruhazasok
tekintetében.

3. A beruhazasok vonatkozasaban a tisztességes és
méltanyos elbanas biztositasara vonatkozo kotelezettség
megszegésének mindGsiilnek a beruhazasok vonatkozasaban
az alabbi intézkedések vagy intézkedéssorozatok:

a) az igazsagszolgaltatds megtagadasa biintetd-,
polgari vagy kozigazgatasi eljaras soran; vagy

b) eljarasi szabalyok sulyos megsértése — ideértve az
atlathatésag sulyos megsértését és a hatékony
jogorvoslathoz valo jog érvényesiilésének sérelmét
— a birdsagi vagy kozigazgatasi eljaras soran;
vagy

¢) a nyilvanval6 6nkényesség; vagy
d) nyilvanvaldan jogellenes alapon torténd célzott

hatranyos megkulonboztetés, példaul nemi, faji
vagy vallasi hovatartozas alapjan; vagy

e) a zaklatas, kényszerités, hatalommal valé visszaélés
és hasonlé rosszhiszem( magatartas.

A Felek barmelyik Fél kérésére felulvizsgalhatjak

a tisztességes és méltanyos banasmadd biztositasara
vonatkozé kotelezettség tartalmat.
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4. Az egyértelmiiség érdekében, a ,teljes kord védelem
és biztonsag” a Szerzddd Félnek a beruhdazdk és az
érintett beruhazasok fizikai biztonsagaval kapcsolatos
kotelezettségére vonatkozik, mely soran megfeleld
gondossaggal jar el.

5. E Megallapodas valamely méas rendelkezésének
vagy egy ettll kiilonb6z6 nemzetkézi megallapodasnak
a megsértése nem jelenti e cikk megsértését.

6. Az a tény, hogy egy intézkedés a nemzeti jog
valamely rendelkezését sérti, Gnmagaban nem mindsil
e cikk megsértésének; birésagnak kell mérlegelnie, hogy
valamelyik Fél a 2. bekezdésben foglalt kotelezettségekkel
Osszeegyezhetetlentl jart-e el.

7. Mindkét Szerzddd fél torvényeikkel 6sszhangban
el@segiti a masik Szerz6db Fél beruhazdi, illetve a
beruhazasi munkalatokhoz kapcsolédd kulesszemélyzete,
mint példaul a magas szint{ iranyitoi vagy vezetdi vagy
kiilonleges szaktudassal rendelkez6 személyek szamara az
orszagba torténd belépési, a tartézkodasi és munkavallaléi
engedély megadasat.

8. A Szerz6dd Felek nem 6szténozik a beruhazasokat
orszaguk kornyezetvédelmi, munkaiigyi, munkaegészségiigyl
vagy munkavédelmi jogszabdlyainak enyhitésével, vagy
az alapvet§ munkatgyi el6irasok lazitasaval. Ha az egyik
Szerz6d6 Fél ugy itéli meg, hogy a masik Szerzddd Fél ilyen
Osztonzést kinalt fel, akkor konzultaciét kezdeményezhet
a masik Szerzddd Féllel, és a két Szerz6d6 Fél egyeztetést
folytat az ilyen jellegl 6sztonzés elkeriilése érdekében.

3. cikk
Beruhazas és szabalyozasi intézkedések

1. E Megéllapodas rendelkezései nem befolyasoljak a
Felek azon jogat, hogy teruletiikon belul szabalyozasi
intézkedéseket hozzanak olyan jogszerd szakpolitikai
célkitlizések megvaldsitasa érdekében, mint példaul
a kozegészségligy, a biztonsag, a kornyezet vagy a
kozerkoles védelme, a szocialis vagy fogyasztovédelem
vagy a kulturalis sokféleség elémozditdsa és védelme.

2. Pusztan az a tény, hogy valamely Fél olyan szabalyozast
alkalmaz — beleértve a torvényeinek modositasat is —,
amely negativan érinti a beruhazasokat vagy befolyasolja
a beruhazé altal varhaté nyereséget, 6nmagaban még nem
mindsiil a jelen Megallapodéasbol fakadé kotelezettségek
megsértésének.

3. Az egyértelmiiség érdekében, valamely Fél arra
vonatkozé dontése, hogy nem nyujt, nem hosszabbit meg
vagy nem tart fenn egy tamogatast:

a) és sem jogszabdaly, sem szerzddés alapjan nem
all fenn kotelezettség a tamogatas nyujtasara,
meghosszabbitasara vagy fenntartasara
vonatkozéan; vagy

b) arra a tamogatds nyujtasahoz, meghosszabbitasdhoz
vagy fenntartasahoz kapcsolédo feltételekkel
6sszhangban keril sor, az nem mindsiil a jelen
Megéllapodas rendelkezései megsértésének.

A jelen Megallapodas egyik rendelkezése sem értelmezhetd
ugy, hogy kizarja barmelyik Fél szamara, hogy a
tamogatas nydjtasat megsziintesse vagy a tamogatast
visszafizettesse, ha az ilyen intézkedésre a Felek kozott
fennall6 nemzetkozi kotelezettségeknek valé megfelelés
érdekében van sziikség vagy ha azt az illetékes birdsag,
kozigazgatasi birésag vagy mas illetékes hatdsag rendelte
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el, tovabba nem értelmezhets Ggy, hogy az érintett Fél
kartalanitani koteles ezért a beruh4azot.

4. cikk
Nemezeti és legnagyobb kedvezményes elbanas

1. Az egyes Szerzdds Felek a masik Fél beruhazéit és
beruhazasat olyan elbanasban részesitik, amely nem
kevéshbé kedvezd, mint az az elbands, amelyet sajat
beruhazoik és azok beruhazasai szamara hasonlé helyzetben
teriletikon beruhazasaik fenntartasa, mikodtetése,
igazgatasa, hasznalata, élvezete, értékesitése vagy velik
valé rendelkezés vonatkozasaban biztositananak.

2. Az egyes Szerzdds Felek a masik Szerz6dd Fél beruhazoit
és azok beruhazasait olyan elbandsban részesitik a tertletiikon
létrehozott beruhazasaik mikodtetése, fenntartasa,
1gazgatasa, hasznalata, élvezete, értékesitése vagy a velik
val6 rendelkezés tekintetében, amely nem kevéshé kedvezd,
mint egy harmadik allam beruhazoéi vagy azok beruhazasai
részére hasonlo helyzetekben biztositott elbanas.

3. Az egyértelmiség érdekében a Felek rogzitik, hogy
a 2. bekezdésben hivatkozott ,elbanas” nem foglalja
magaban a beruhazoé és allam kozotti beruhazasokkal
kapcsolatos vitak megoldasara iranyuld, mas beruhazasi
szerzbdésekben vagy barmely mas megallapodasokban
szerepld eljarasokat. A mas nemzetkozi beruhazasi
szerzédésekben vagy kereskedelmi megallapodasokban
szerepld lényeges kotelezettségek onmagukban nem
mindsilnek ,elbanasnak”, ezért az azokbol fakaddan
elfogadott vagy fenntartott intézkedések hianya nem
jelenti e cikk Felek altali megsértését.

4. Jelen Megallapodasnak a nemzeti elbandsra és
a legnagyobb kedvezményes elbanasra vonatkozdé
rendelkezései nem alkalmazandodk a Szerz6dd Fél altal
vamunio, gazdasagl vagy monetaris unid, kozos piac vagy
szabadkereskedelmi 6vezet tagjaként vald kotelezettségel
alapjan nyujtott elényokre.

5. A Szerz6d6 Felek tudomasul veszik, hogy a Szerz6dd
Félnek a vamunio, gazdasagi vagy monetaris unid, kozos
piac vagy szabadkereskedelmi 6vezet tagjaként valéd
kotelezettségel magukban foglaljak azon nemzetkozi
szerz0désbdl vagy viszonossigi megallapodasbdl fakadé
kotelezettségeket, amelyeket a vimunid, gazdasagi vagy
monetaris unid, kézos piac vagy szabadkereskedelmi
ovezet kot.

6. E cikk rendelkezései nem értelmezhetfk gy, hogy a
Szerz6d6 Felek kotelesek a masik Szerz6dd Fél beruhazoira
vagy az altaluk létrehozott beruhazasokra vagy az azokon
elért hozamra olyan elbanas, preferencia vagy kivaltsag
elényeit kiterjeszteni, amelyeket az el6bbi Szerzddd Fél:

a) olyan toébboldalt nemzetkozi beruhazasvédelmi
megallapodas alapjan nyujthat, amelyben
valamelyik Szerz6d6 Fél részes fél vagy azza
valhat;

b) olyan nemzetkozi megallapodds vagy konstrukeid
alapjan nyudjthat, amely teljes egészében vagy
f6ként az addzassal kapcsolatos.

5. cikk
Kartalanitas veszteségekért
1. Ha barmelyik Szerz6d6 Fél beruhazdinak a beruhazasai

vagy azok hozamai haboru, fegyveres 6sszetitk6zés,
orszagos sziikségallapot, felkelés, ldzadas, zavargas
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vagy egyéb hasonld esemény miatt a masik Szerz6ds Fél
teruletén veszteséget szenvednek, az utdbbi Szerzdds Fél a
helyreallitas, kartalanitas, karpotlas vagy egyéb rendezés
tekintetében olyan banasmoédban részesiti azokat, amely
nem kedvezGtlenebb, mint az utébbi Szerz6ds Fél altal
a sajat beruhazéinak vagy barmelyik harmadik allam
beruhéazdinak biztositott banasmaéd kozil a kedvezdbb.

2. Nem érintve ennek a cikknek az 1. bekezdésében
foglaltakat, az egyik Szerz6dG Fél azon beruhazdi szamara,
akik abban a bekezdésben foglalt események miatt a
masik Szerz6d6 Fél teriiletén veszteségeket szenvednek
abbdl kifolydlag, hogy

a) tulajdonukat, vagy annak egy részét a masik Szerzodd
Fél hadserege, illetve hatésagai igénybe vették;

b) tulajdonukat, vagy annak egy részét a masik Szerzddd
Fél hadserege, illetve hatosagai megsemmisitették,
és erre nem harci cselekmények folytan vagy
a helyzet szikségszerlisége miatt kerult sor,
igazsagos, megfelel§ és tényleges helyreallitas
vagy karpotlas jar azon Szerz6ds Fél részérdl,
melynek a teriiletén a veszteség bekovetkezett.

A kartalanitas kereskedelmileg indokolt mértékd
kamatot is magaban foglal a veszteség bekovetkezésének
napjatol kezdddben a fizetés napjaig terjeds idészakra
vonatkozoéan.

6. cikk
Kisajatitas

1. Egyik Szerz6d6 Fél beruhazoinak beruhazasait vagy
hozamait sem allamosithatjak, sajatithatjak ki kozvetlenil
vagy kozvetetten vagy vethetik olyan intézkedések ala a
masik Szerz6dé6 Fél teriiletén, melyek hatasa megegyezik
az allamositassal vagy kisajatitassal (a tovabbiakban
Lkisajatitas”), kivéve, ha az kozérdekbdl torténik.

2. A kisajatitast hatranyos megkilonboztetésektdl
mentesen, megfeleld torvényes eljaras keretében kell
végrehajtani és egyidejlleg rendelkezni kell az azonnall,
megfelel§ és tényleges kartalanitas megfizetésérsl.

3. A kartalanitasnak egyenértéklinek kell lennie a
kisajatitott beruhazasnak azzal a piaci értékével, amely
a kisajatitast kézvetleniil megel6z6 idépontban, illetve a
kozelgd kisajatitas kozismertté valasakor érvényes volt — attol
figgben, hogy melyik id6pont kovetkezett be hamarabb —,
valamint a kisajatitas napjatél kezdédden a tényleges fizetés
napjaig terjedd iddszakra vonatkozban kereskedelmileg
indokolt mértékd, piaci alapon megallapitott kamatot is
kell tartalmaznia és késedelem nélkiil teljesitendének,
ténylegesen hozzaférhetének és szabadon atvalthato
pénznemben szabadon atutalhaténak kell lennie.

4. A Megallapodés alkalmazasaban:

a) kozvetett kisajatitas valamely Szerz6dé Fél olyan
intézkedésének vagy intézkedéssorozatanak
eredményeként 4ll el6, amelynek hatasa — a
tulajdonjog elvonasa vagy nyilt lefoglalas nélkul
is — egyenértéki a kozvetlen kisajatitassal,

b) tényeken alapuld, eseti vizsgalatot igényel annak
megallapitasa, hogy egy adott tényallas mellett
valamelyik Szerz6dd Fél intézkedésének vagy
intézkedései sorozatanak a kézvetlen kisajatitassal
egyenértékl hatdsa van-e, figyelembe véve tobbek
kozott az alabbi tényezdket: (1) az intézkedés
vagy az intézkedések sorozatanak gazdasagi
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hatésa, bar pusztan az a tény, hogy valamelyik
Fél intézkedése vagy intézkedéseinek sorozata
hatranyosan érinti egy beruhazas gazdasagi
értékét, nem alapozza meg annak megallapitasat,
hogy kozvetett kisajatitas tortént, (i1) a Szerz6dd
Fél intézkedésének vagy intézkedéssorozatanak
idStartama, (ii1) az intézkedések vagy az
intézkedéssorozat jellege, nevezetesen a célja
és tartalma.

¢) nem jelent kozvetett kisajatitast a Szerz6dd Felek
olyan, megkiilonboztetéstdl mentes intézkedése
vagy intézkedéssorozata, amelyet johiszemien
és onkényesség nélkil, valamilyen kozcélbdl
— beleértve a kozegészségligyi, kozbiztonsagi
és kornyezetvédelmi célokat — dolgoznak ki és
alkalmaznak, az elérni kivant célhoz szlikséges
és azzal aranyos mértékben.

7. cikk
Atutalasok

1. A Szerz6dd Felek lehet6vé teszik a beruhazasokkal és
hozamokkal kapcsolatos kifizetések szabad atutalhatosagat.
Az atutaldsoknak szabadon atvalthaté pénznemben
kell torténnitk, 6sszhangban annak a Szerz6d6 Félnek
a torvényeivel és jogszabalyaival, ahol a beruhazast
létrehoztak, minden korlatozas és indokolatlan késedelem
nélkil. Az ilyen atutalasok kiilonésen — de nem kizarélag
— a kovetkezdket foglaljak magukban:

a. a t6két és a beruhdazas fenntartasara vagy novelésére
forditott pétlélagos 6sszegeket;

b. a jelen Megallapodas 1. cikkének 3. bekezdésében
meghatarozott hozamokat;

c. a beruhazas mtkodtetése soran felmeriil6 koltségek
fedezéséhez sziikséges Osszegeket, mint példaul
a jogdijak és licencdijak, vagy egyéb, hasonld
koltségek;

d. a szerzddésekkel, hitelszerzddésekkel kapcsolatos
kifizetéseket;

e. a beruhazas részleges vagy teljes eladasabdl vagy
felszamolasabol befolyd 6sszegeket;

f. a beruhazashoz kapcsolédéan kulféldrdl alkalmazott
természetes személyeknek azt a bérét vagy egyéb
keresetét, amely azon SzerzGdd Fél torvényeinek
és jogszabalyainak hatalya ala tartozik, ahol
a beruhazast létrehoztak;

g. a jelen Megallapodas 5. és 6. cikke szerinti kartalanitasi
kotelezettségeket;,

h. a jelen Megallapodas 9. cikke szerinti vitarendezésbdl
szarmazo6 kifizetéseket.

2. Az atutalasokat azt kovetden kell teljesiteni, hogy
a beruh4zo eleget tett valamennyi, a beruhézas helye
szerinti Fél teriiletén hatalyban 1év6 torvényekben eldirt
pénzigyi kitelezettségének.

3. E cikk egyetlen rendelkezése sem értelmezhetd
ugy, hogy az megakadalyozza azt, hogy valamelyik Fél
méltanyos és megkiilonboztetésmentes modon, és nem
az atutalasok rejtett korlatozasanak mingsiilé médon
alkalmazza a kévetkezGkhoz kapesolddo sajat torvényeit:

a. csod, fizetésképtelenség vagy a kapesolodé hitelezbk
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és munkavallaldk jogainak védelme;

b. értékpapirok kibocsatasa, az azokkal valo kereskedelem
és ugyletek;

c¢. biintetendd vagy blincselekmények;

d. atutalasokhoz kapcsolédé pénziigyi jelentéstételi
vagy nyilvantartasi kotelezettség, amikor ez a
blintld6z6 vagy a pénzigyi szabalyozo hatésagok
részére torténd segitségnyujtas érdekében
sziikséges;

e. itéletek végrehajtasa birdsagi végrehajtasi eljarasban.

4. A jelen Megallapodas tekintetében arfolyamoknak —
eltéré megegyezés hidnyaban — az atutalast lebonyolit6
hitelintézet altal, a beruhazast befogadé Szerz6dd Fél
torvényeivel és jogszabalyaival 6sszhangban altalanosan
alkalmazott és kozzétett arfolyamok tekintenddk.
Amennyiben ilyen arfolyam nem létezik — eltéré megegyezés
hianyaban — a hivatalos arfolyamot kell alkalmazni.

8. cikk
Jogatruhazas

1. Amennyiben az egyik Szerz6dd Fél vagy annak kijelélt
ugynoksége a masik Szerz6dd Fél teriletén megvaldsult
beruhézéasara vonatkozban nyudjtott garancia vagy biztositas
alapjan sajat beruhazoéinak kifizetést teljesit, az utébbi
Szerz6dd Fél elismeri:

a) a beruhazé barmilyen joganak vagy kovetelésének
atszallasat az el6bbi Szerzddé Félre vagy annak
kijelolt tigynokségére az annak orszagdban
érvényes valamely jogszabaly vagy joguigylet
atjan, valamint,

b) hogy az el6bbi Szerzd6 Fél vagy annak kijelolt
ugynoksége jogutddlas cimén jogosult a beruhazé
jogainak gyakorlasara és koveteléseinek
érvényesitésére, tovabba atvallalja a beruhazassal
kapcsolatos kotelezettségeket.

2. Az atruhazott jogok és kivetelések nem haladhatjak
meg a beruhazo eredeti jogait és koveteléseit.

9. cikk
Beruhazasi vitak rendezése az egyik Szerz6do Fél
és a masik Szerzdd6 Fél valamely beruhazéja kozott

1. Az egyik Szerz6d6 Fél beruhazoéja és a masik Szerz6dd
Fél kozott felmeruld, az utdbbi Szerzddd Fél tertletén 1évo
beruhazassal kapcsolatos vitakat a vitaban allé feleknek
— amennyiben lehetséges — peren kivil, targyalasok utjan
kell egymas kozt rendeznitk.

2. A targyalasok azon a napon kezdddnek, amikor az
egyik Szerz6dd Fél kifogdssal é16 beruhazdja irdsban kéri
a masik Szerzddd Felet a vitas kérdés megtargyalasara. A
vita peren kiviili, targyaldsos rendezésének megkénnyitése
végett az irasbeli értesitésben tételesen fel kell sorolni
a vitas kérdéseket, a vita tényallasat, a kifogassal é16
beruhazé megallapitasait (ide értve a bizonyitékként
szolgalé dokumentumokat is), valamint ezek feltételezett
jogalapjat. Az attél a naptél szamitott 90 napon belul,
hogy az egyik Szerz6dé Fél panasszal é16 beruhazdja
irasban kérte fel targyaldsra a masik Szerzddd Felet,
eltéré megegyezés hianyaban legalabb egy konzultaciot
meg kell tartani.
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3. Ha az egyik Szerz6d§ Fél beruhazdja és a masik
Szerz6d6 Fél kozotti vita az ilyen targyalasokra vonatkozo
igény irasbeli benyudjtasa utani hat hénapon belil nem
rendezhetd ily modon, akkor az érintett beruhazénak
jogaban all a vitat beterjeszteni:

a) annak a Szerz6d§ Félnek az illetékes birésagahoz,
amelynek a teriiletén a beruhazas létesilt; vagy

b) az Allamok és mas allamok természetes és jogi
személyei kozotti beruhazasi vitak rendezésérdl
Washingtonban, 1965. marcius 18-an kelt
Egyezmény vonatkozo6 rendelkezései szerint a
Beruhazasi Vitak Rendezésének Nemzetkozi
Ko6zpontjahoz (ICSID), amennyiben mindkét
Szerz6do Fél részesévé valt az Egyezménynek;

vagy

¢) olyan nemzetkozi ad hoc valasztottbirésaghoz, amely
az Egyestlt Nemzetek Nemzetkozi Kereskedelmi
Jogi Bizottsaganak (UNCITRAL) valasztotthirésagi
szabalyzata szerint jott létre. A vitaban 4ll6
felek irasban megallapodhatnak abban, hogy
eltérnek e valasztottbirdsagi szabalyzattol, vagy

d) a Beruhazasi Vitak Rendezése Nemzetkozi Kozpontjanak
(ICSID) Titkarsaga altal az eljarashoz szlikséges
kiegészitd intézkedések szabalyai (tovabbiakban
,Az ICSID kiegészitd intézkedések szabalyai”)
szerint, amennyiben a vitat kezdeményezd
Szerz6do Fél vagy a beruhazoé allama szerinti
Szerz6d6 Fél — de mindkett§ nem — részese az
Allamok és mas allamok természetes és jogi
személyei kozotti beruhazasi vitak rendezésérol
sz016, Washingtonban, 1965. marcius 18-4an kelt
Egyezménynek; vagy

e) a vitaban részt vev( felek megallapodasa szerinti
barmely egyéb vitarendezési forma keretében.

4. Miutan a beruhazo a vitat a 3. bekezdés a)—e) pontjaban
felsorolt birésagok valamelyikéhez mar beterjesztette, a
3. bekezdés a)—e) pontjaiban felsorolt tovabbi férumhoz
folyamodni mar nem jogosult.

5. Ha az egyik SzerzG6d§ Fél beruhdazdja és a masik
Szerzddb Fél kozotti vita a jelen cikk 2. bekezdésében
emlitett, targyalasokra vonatkozo igény irasbeli benyujtasa
utani hat honapon belil nem rendezhetd, és ezért a
kifogassal é16 beruhazé a vitat a 3. bekezdés a)—e) pontjaban
felsorolt valamelyik forum elé kivanja terjeszteni, akkor
—legkésdbb a vita birésagi beterjesztésével egyidejlileg
— koteles ebbéli szandékardl irasban értesiteni a masik
Szerz6dé Felet.

6. A beruhazé az 1. és 2. bekezdésében foglaltak szerint,
a 3. bekezdéssel 6sszhangban csak akkor kérelmezhet
valasztottbirdsagi vitarendezést, ha még nem telt el harom
év attoél az idéponttol kezdddden, hogy a beruhazé elGszor
szerzett vagy szerezhetett volna tudomast a feltételezett
jogsértésril és arrdl, hogy 6t veszteség vagy kar érte.

7. Hatarozatainak meghozatala soran a birésag a
jelen Megallapodast a szerzddések jogardl sz6lé Bécsi
Egyezmény és a Felek ko6zott alkalmazandé egyéb
nemzetkozi jogszabalyok és elvek szerinti értelmezésnek
megfelelGen alkalmazza. Az egyértelmiiség érdekében, a
Felek nemzeti joga nem képezi részét az alkalmazandd
jognak. Magyarorszag vonatkozasaban, a nemzeti jog
magaban foglalja az Eurépai Unid jogat.

8. A 3. bekezdés b)—e) pontjaiban hivatkozott valasztotthirdsagnak

nincs joghatdsaga a jelen Megallapodast feltételezetten
sértd intézkedés valamely Fél nemzeti joga szerinti
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jogszerliségének megallapitasaban. Az egyértelmiiség
érdekében annak eldéntése céljabdl, hogy valamely intézkedés
O6sszhangban 4all-e a Megallapodas rendelkezéseivel, a
valasztottbirdsag csak tényként veheti figyelembe a Fél
nemzeti jogat. Ennek soran a valasztottbirésag koveti
a nemzeti jognak az adott Fél birésagai vagy hatdsagai
altali értelmezését, és a nemzeti jognak a valasztottbirdésag
altali értelmezése nem kotelez6 az érintett Szerz6do Fél
birésagaira vagy hatésagaira nézve.

9. A bir6ésag tagjainak jelolt valasztottbirak fliggetlenek.
A valasztottbirak

- nem allhatnak kapcsolatban egyetlen kormannyal sem,

- nem fogadhatnak el utasitasokat semmilyen szervezettdl
vagy kormanytol a vitahoz kapesolodo tigyek tekintetében,

- nem vehetnek részt olyan vita elbiralasaban, amely
kozvetlen 6sszeférhetetlenséget eredményezne. A
valasztottbiraknak meg kell felelnitk az Ugyvédi Kamarak
Nemzetkozi Egyesiilete nemzetkozi valasztottbiraskodasban
eléfordulé 6sszeférhetetlenségrdl szolé iranymutatasainak.
Ezenkiviil kinevezésiikt6l kezdve nem jarhatnak el
valamely fél altal kinevezett szakért6ként vagy taniként
semmilyen folyamatban 1év6 vagy 4j, e Megallapodas
vagy barmely mas nemzetkozi megallapodas hatalya ala
tartozo beruhazassal kapcsolatos vitaban. A Felek a jelen
cikkhez kapcsolddé vitak soran a valasztottbirdk szamara
alkalmazandé egyedi magatartasi kodexet fogadnak el,
amelyben a kédex betartasaval kapcsolatos dontéseket
egy, a valaszottbirésagon kivili személy hozza meg.

10. A dontés a vitdban érintett felekre nézve véglegesek
és kotelez6 érvénylek, és azokat az adott dontésnek
megfelelGen, a dontésben feltiintetett id6pontig annak
a Szerzddd Félnek a térvényével 6sszhangban kell
végrehajtani, amelynek tertletén a beruhazas létesilt.

11. Amennyiben a Szerz6d6 Felek kozott olyan nemzetkozi
megallapodas 1ép hatalyba, amely a jelen Megallapodas
keretében felmerild vitak vonatkozasaban tobboldala
beruhazasi valasztottbiraskodast és/vagy tébboldala
jogorvoslati mechanizmust ir elg, a jelen Megallapodas
vonatkozdé részei a tovabbiakban nem alkalmazandok.

10. cikk
A Szerz6dé Felek kozotti jogvitak rendezése

1. A Szerz6d6 Felek k6zott jelen Megallapodas
értelmezésével vagy alkalmazasaval kapcsolatosan
felmertlt jogvitakat lehetdség szerint konzultaciok, illetve
targyalasok utjan kell rendezni.

2. Ha a vita ily médon hat hénapon beliil nem rendezhetd,
azt barmelyik Szerz6dd Fél kérésére a jelen cikk
rendelkezései szerinti, haromtagu valasztottbirdésag elé
kell terjeszteni.

3. A valasztottbirdsagot minden egyes esetben a kovetkezd
moédon kell megalakitani. A valasztottbirdsagi eljaras
iranti kérelem kézhezvételétdl szamitott két hénapon
belil mindkét Szerzddd Fél kijeloli a birésag egy-egy
tagjat. Ezt kovetden ezen két tagnak egy harmadik allam
allampolgarat kell kivalasztania, akit a birésag elnckévé
(a tovabbiakban ,,elnck”) jelolnek ki. A birésag elnokét a
két masik tag kijelolésének idGpontjatdl szamitott harom
hénapon belul ki kell jelolni.

4. Amennyiben a jelen cikk 3. bekezdésében meghatarozott
hatarid6kon belil a sziikséges kijelolések nem torténtek
meg, ugy a Nemzetkozi Birdsag elnokét lehet felkérni
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a szukséges kijelolések megtételére. Ha a Nemzetkozi
Birésag elnoke valamelyik Szerz6dd Fél allampolgara,
vagy valamilyen mas ok akaddlyozza az emlitett tisztség
ellatasaban, az alelnokot kell felkérni a sziikséges kijelolések
megtételére. Ha az alelnék valamelyik Szerzddd Fél
allampolgara, vagy § is akadalyoztatva van az emlitett
tisztség ellatasaban, a Nemzetkozi Birdsagnak azt a
rangidss tagjat kell felkérni a kijelolések megtételére,
aki egyik Szerz6dd Félnek sem allampolgara.

5. A valasztottbirésag dontését szavazattobbséggel hozza.

6. A valasztottbirésag dontését a torvény tiszteletben
tartasa mellett, ezen Megdallapodas rendelkezései,
valamint a nemzetkézi jog altalanosan elfogadott elvei
alapjan hozza.

7. A Szerzddé Felek egyéb rendelkezéseit figyelembe
véve a birésag eljarasi szabalyait maga hatarozza meg.

8. Mindkét Szerz6d6 Fél maga viseli a valasztott
biréjanak, valamint a valasztottbirdésagi eljarasban
vald képviseletének a koltségeit; az elnok koltségeit
és a fennmarado koltségeket a Szerzdd6 Felek egyenld
aranyban viselik. A valasztottbirésag eltérd rendelkezést
1s hozhat a koltségek tekintetében.

9. A birésag dontései véglegesek és kotelezbek mindkét
Szerz6d6 Fél szamara. A valasztottbir6sag barmely
Szerzddb Fél kérelmére, magyarazatot ad dontésének
okairél.

11. cikk
Atlathatosag

A jelen Megallapodas keretében felmerild vitakban
az UNCITRAL atlathatésagi szabalyai alkalmazandok.
A kozponti kormanyzati szinten elfogadott, a jelen
Megallapodéas hatalya al4 tartozé kérdéseket érintd,
altalanosan alkalmazandé jogszabalyokat a Felek kotelesek
haladéktalanul, joval azok hatalybalépése el6tt kozzétenni
hivatalos kozlonytikben. A jelen Megallapodasban részes
Szerz6dd Fél kérésére egyeztetés tarthato az atlathatésagi
gyakorlathoz kapcsolodé kérdésekben.

12. cikk
Egyéb szabalyok és kiilonleges kotelezettségek alkalmazasa

Jelen Megallapodas rendelkezésel nem korlatozhatjak
a Szerz6dd Felek beruhazoéinak azon jogat, hogy barmely
létezd vagy jovGbeni két- vagy tobboldald megallapodas
alapjan, annak részeseként kedvez6bb elbanasban
részesuljenek.

13. cikk
A Megallapodas alkalmazhatésaga

A Megallapodast az egyik Szerz4ddd Fél tertiletén,
annak torvényeivel és jogszabalyaival 6sszhangban a
masik Szerz6d6 Fél beruhazoéi altal a Megallapodas
hatalybalépése el6tt vagy azt kovetben megvaldsitott
beruhdzasokra kell alkalmazni, de nem alkalmazhato6
olyan beruhazassal kapcsolatos jogvitara vagy kovetelésre,
amely a Megallapodas hatalybalépése elott mertilt fel,
vagy amelyet a hatalybalépés el6tt rendeztek.

14. cikk
Egyeztetések

Barmelyik Szerz6d6 Fél kérésére a masik Szerz6dd Fél
hozzajarul ahhoz, hogy a Megallapodas értelmezésérdl
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vagy alkalmazasardl egyeztessenek. Az egyik Szerzddd
Fél kérésére informacidcsere torténik arrdl, hogy a
masik Szerzddd Fél torvényei, jogszabalyai, hatarozatai,
igazgatdsi gyakorlatai, eljarasai vagy szakpolitikai
milyen hatassal lehetnek a jelen Megallapodas hatalya
ala tartozo6 beruhazasokra.

15. cikk
Altalanos kivételek

1. A Megallapodasban a Szerzddd Felet semmi sem
akadalyozhatja abban, hogy prudencialis okokbdl
el6vigyazatossagi intézkedéseket vezessen be vagy tartson
fenn, tobbek kozott:

a) a beruhazok, a betétesek, a biztositottak, illetve
azon személyek védelme, akik felé valamely
pénziigyi szolgaltato letéteményesi kotelezettséggel
tartozik; és

b) a Szerz6dé Fél pénziigyi rendszere integritasanak
és stabilitasanak biztositasa.

Amennyiben ezen intézkedések nincsenek 6sszhangban
a Megallapodas rendelkezéseivel, azok nem alkalmazhatok
a Megallapodasbdl szarmazo kotelezettségvallalasok és
kotelezettségek elkertlésének céljabol. A jelen Megallapodas
egyik rendelkezése sem értelmezhet tigy, hogy az elGirna
a Feleknek egyedi vevik tigyeivel vagy elszamolasaival
Osszefliiggd, illetve a kozigazgatasi intézmények birtokaban
1évG bizalmas vagy védett informacidk kiszolgaltatasat.

2. a) Jelen Megallapodasban semmi sem értelmezhetd
ugy, hogy a Szerz6dd Felet akadalyozza abban, hogy fizetési
mérlegének sulyos nehézsége vagy annak veszélye esetén
a bekezdés b) pontjaval 6sszeegyeztethetd, atutalasokat
korlatozo6 intézkedéseket vezessen be.

b) A bekezdés a) pontjaban hivatkozott intézkedéseknek
méltanyosnak, nem énkényesnek, nem igazolhatatlan
modon diszkriminativ jelleglieknek, johiszemieknek,
és korlatozott idGtartamuaknak kell lennitik,
tovabb4a nem léphetnek til azon, ami a fizetési
mérleg helyzetének helyreallitasdhoz sziikséges.
Az e cikk alapjan intézkedéseket el6iré Szerz6dd
Fél haladéktalanul értesiti a masik Szerzddd
Felet, tovabba amint az lehetséges, bemutatja az
emlitett intézkedések hatalyon kiviil helyezésére
vonatkozé utemtervet. Az ilyen intézkedéseket
az érintett Szerz6d6 Fél az egyéb nemzetkozi
kotelezettségeinek megfelelen hozza meg, ideértve
a WTO Megallapodas és a Nemzetkozi Valutaalap
Alapokmanya alapjan fennallé kételezettségeket.

3. Jelen Megallapodas rendelkezései:

a) nem értelmezhetfk tgy, hogy barmelyik Szerz6dd
Felet akadalyozzdk olyan intézkedések
meghozatalaban, amelyek alapvet§ biztonsagi
érdekeinek védelmében sziikségesek:

(1) a fegyverek, 16szerek és hadieszkozok kereskedelme,
valamint mas olyan aruk, anyagok, szolgaltatasok
és technoldgidk forgalmazasa és ezekkel kapesolatos
kereskedelmi ugyletek tekintetében, amelyek
kozvetlen vagy kozvetett célja katonai, vagy
mas biztonsagi létesitmény ellatasa,

(11) haboru vagy a nemzetkézi kapesolatokban bealld
mas sziukségallapot idején, vagy

(111) az atomfegyverek és mas nuklearis robbanéeszkozok
elterjedését tiltd nemzeti szabalyok vagy nemzetkozi
egyezmények végrehajtasa vonatkozasaban;
tovabba
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b) nem akadalyozhatjak egyik Szerz6dd Felet sem
abban, hogy az ENSZ nemzetkozi béke és biztonsag
fenntartasara iranyul6 alapokméanyabdl fakadé
kotelezettségeinek teljesitéséhez szikséges
intézkedéseket hozzon.

4. Barmelyik Szerz6ds Fél megtagadhatja a jelen
Megallapodas keretében nyajtott elényoket a masik
Szerz8ds Fél jogi személyiséggel rendelkezd beruhazoéjatdl
és az e beruhazo6 beruhazasaitdl, amennyiben az adott
beruhazé harmadik allambeli beruhazdék tulajdonaban
vagy irdanyitasa alatt all, és:

(a) a beruhazé nem folytat szamottevd gazdasagi
tevékenységet azon Szerzddd Fél teriletén,
amely joga szerint azt létrehoztak, vagy

(b) az elényok nyujtasat megtagadd Szerzéds Fél
olyan intézkedéseket fogad el vagy tart fenn
a harmadik allammal szemben, amelyek
tiltjak az ilyen beruhazéval folytatott és a
beruhazasaihoz kapcsolodd tigyleteket, vagy az
elényok biztositasa a beruh4azo altal 1étrehozott
beruhazasok vonatkozasaban ezen intézkedések
megsértését vagy kijatszasat jelentené.

5. A Szerz6dé Fél alapvets biztonsagi érdekei magukban
foglalhatjak a vamuniéban, gazdasagi vagy monetaris
uniéban, kozos piaci vagy szabadkereskedelmi 6vezetben
val6 tagsagbdl fakado érdekeket és intézkedéseket.

6. A Szerz6dd Fél jelen Megallapodasban hivatkozott
intézkedéseibe beleértenddk a Szerz8ds Félnek az Eurdpai
Uniébban betoltott tagsagabol fakado kotelezettségeivel
osszhangban alkalmazandd intézkedések is. A Megallapodashan
a fizetési mérleg sulyos nehézségére vagy ennek veszélyére”
tett utalas egyben azokat az eseteket is magaban foglalja,
amikor a fizetési mérleg sulyos nehézsége vagy ennek
veszélye abban a gazdasigi vagy monetaris uniéban all
fenn, amelynek a Szerzddé Fél tagja.

7. A 9. cikk szerinti vitarendezés nem mindsiil elbanasnak,
preferencianak vagy kivaltsagnak.

16. cikk

Zaro rendelkezések, hatalybalépés, idébeli hataly,
megsziinés és modositasok

1. Jelen Megallapodas nem sértheti a Szerz6d6 Felek
létez6 vagy jovobeni vamunidkban, gazdasagi uniéban
vagy regionalis gazdasagi integraciéos megallapodasban
vagy hasonlé nemzetkézi megallapodasban, példaul az
Eurdpai Unidéban betoltott tagsagabdl vagy részvételébdl
eredd kotelezettségeit. Kovetkezésképpen a Megallapodas
rendelkezései egészikben vagy résziilkben sem hivatkozhatok
vagy értelmezhetdk akként, a Szerz6d6 Felek altal
betoltott tagsaghdl fakadoé kotelezettségeket érvényteleniti,
modositja, vagy egyéb mddon érinti.

2. A Szerz6dé Felek diplomaciai csatornakon keresztiil
értesitik egymast arrél, hogy valamennyi belsé eljarasi
kovetelmény teljesiilt a jelen Megallapodés hatalybalépéséhez.
A Megallapodas az utolsé értesités kézhezvétele utan
hatvan (60) nappal 1ép hatalyba.

3. Jelen Megallapodas tiz éves idétartamra marad
hatalyban, majd azt kovetSen hatalya meghosszabbodik,
kivéve, ha valamely Szerzddé Fél irasban t4jékoztatja a
masik Szerz6dd Felet a felmondasra vonatkozo szandékarol.
A felmondas az értesités masik Szerzdd6 Fél altali kézhez
vételét kovetGen egy évvel 1ép hatalyba, de nem korabban,
mint a kezdeti tizéves 1dGszak lejarta.
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4. A jelen Megallapodas felmondéasa elGtt megvaldsitott
beruhazasok tekintetében a Megallapodas rendelkezései a
felmondast kovet6 tovabbi tiz évig érvényben maradnak.

5. Jelen Megallapodas a Szerz6d6 Felek kozotti
irasbeli megegyezéssel mdodosithatd. Barmely médositas
a Megallapodas elvalaszthatatlan részét képezi, és a
hatalybalépéséhez sziikséges eljaras megegyezik a jelen
Megéllapodas hatdlybalépéséhez sziikséges eljarassal.

6. Barmely Szerzddd Fél a jelen Megallapodast, annak
hatalybalépését kovetGen megkiildi az Egyesiilt Nemzetek
Fétitkaranak bejegyzés céljabdl az Egyesilt Nemzetek
Alapokmanya 102. cikkének megfelelGen és értesiti a
masik Szerzdds Felet az eljaras teljesitésérol.

ENNEK HITELEUL az arra kell§ felhatalmazassal
rendelkezg alulirottak a Megallapodast alairtak.

KESZULT két eredeti példanyban, Praiaban, 2019.
mArcius ......... napjan, portugal, magyar és angol nyelven,
és mindharom nyelven egyarant hiteles szévegnek mingsiil.
Ertelmezésbeli eltérések esetén az angol nyelvl szoveg
az iranyado.

Zold-foki Koztarsasig Kormanydnak
részérol

Magyarorszig Kormanyinak
részérol

Agreement
Between The Government of the Republic
of Cabo Verde And the Government of Hungary
for the Promotion and Reciprocal
Protection of Investments

The Government of the Republic of Cabo Verde and
the Government of Hungary (hereinafter referred to as
the “Contracting Parties”),

Desiring to intensify economic cooperation to the mutual
benefit of both Contracting Parties,

Intending to create and maintain favourable conditions
for investments of investors of one Contracting Party in
the territory of the other Contracting Party, and

Seeking to ensure that investment is consistent with
the protection of health, safety and the environment,
the promotion and protection of internationally and
domestically recognised human rights, labour rights,
and internationally recognised standards of corporate
social responsibility;

Desiring to promote investment that contributes to
the sustainable development of the Contracting Parties;

Aiming to secure an overall balance of rights and
obligations between investors and the host state;

Being conscious that the promotion and reciprocal
protection of investments, according to the present
Agreement, stimulates the business initiatives in this field,

Have agreed as follows:

Article 1
Definitions

For the purposes of this Agreement:

1. The term “investment” shall comprise every kind
of asset invested in connection with economic activities

https://kiosk.incv.cv

by an investor of one Contracting Party in the territory
of the other Contracting Party in accordance with the
laws and regulations of the latter and shall include, in
particular, though not exclusively:

a. movable and immovable property as well as any
other rights in rem such as mortgages, liens,
pledges and similar rights;

b. shares, stocks and debentures of companies or
any other form of participation in a company;

c. claims to money or to any performance having an
economic value associated with an investment;

d. intellectual and industrial property rights, including
copyrights, trade marks, patents, designs, rights
of breeders, technical processes, know-how, trade
secrets, geographical indications, trade names
and goodwill associated with an investment;

e. any right conferred by law or under contract and any
licenses and permits pursuant to law, including
the concessions to search for, extract, cultivate
or exploit natural resources.

Any alteration of the form in which assets are invested
shall not affect their character as investment on condition
that this alteration is made in accordance with the laws
and regulations of the Contracting Party in the territory
of which the investment has been made.

2. The term “investor” shall mean any natural or
legal person of one Contracting Party that has made an
investment in the territory of the other Contracting Party.

a. The term “natural person” shall mean any individual
having the citizenship of either Contracting
Party in accordance with its laws.

b. The term “legal person” shall mean with respect
to either Contracting Party, any legal entity
incorporated or constituted in accordance with
its laws having its central administration or
principal place of business in the territory of
one Contracting Party.

3. The term “returns” shall mean amounts yielded by
an investment and in particular, though not exclusively,
includes profits, interest, capital gains, dividends, royalties
or fees.

4. The term “territory” shall mean:

a. in the case of Hungary, the territory over which
Hungary exercises, in conformity with international
law, sovereignty, sovereign rights or jurisdiction;

b. in the case of the Republic of Cabo Verde the
territory over which the Republic of Cabo Verde
has, in accordance with international law and
its national laws and regulations, sovereign
rights or jurisdiction.

5. The term “freely convertible currency” means the
currency that is widely used to make payments for
international transactions and widely exchanged in
principal international exchange markets provided it is
not contrary to the regulations of either of the Contracting
Parties, and independently from how the International
Monetary Fund determines the scope of freely convertible,
or freely usable currency.
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Article 2
Promotion and Protection of Investments

1. Each Contracting Party shall encourage and create
favourable conditions for investors of the other Contracting
Party to make investments in its territory and, shall
admit such investments in accordance with its laws and
regulations.

2. Each Party shall accord in its territory to investments
of the other Party and to investors with respect to their
investments fair and equitable treatment and full protection
and security in accordance with paragraphs 3 through 6.

3. With respect to the investments the following measures
or series of measures constitute breach of the obligation
of fair and equitable treatment:

(a.) denial of justice in criminal, civil or administrative
proceedings; or

(b.) fundamental breach of due process, including a
fundamental breach of transparency and obstacles
to effective access to justice, in judicial and
administrative proceedings; or

(c.) manifest arbitrariness; or

(d.) targeted discrimination on manifestly wrongful
grounds, such as gender, race or religious belief; or

(e.) harassment, coercion, abuse of power or similar
bad faith conduct;

Upon request of a Party, the Parties may review the
content of the obligation to provide fair and equitable
treatment.

4. For greater certainty, “full protection and security”
refers to the Contracting Party’s obligations of due diligence
relating to physical security of investors and investments.

5. A breach of another provision of this Agreement or
of a separate international agreement does not establish
a breach of this Article.

6. The fact that a measure breaches domestic law does
not, in and of itself, establish a breach of this Article;
a Tribunal must consider whether a Party has acted
inconsistently with the obligations in paragraph 2.

7. Each contracting Party shall in accordance with its
laws facilitate granting investors of the other Contracting
Party and to their key personnel whose work is connected
with the investments, such as those in a capacity that
1s high managerial or executive or requires specialized
knowledge the necessary permit for the entry, sojourn
and work.

8. The Contracting Party shall not encourage investment
by lowering domestic environmental, labour or occupational
health and safety legislation or by relaxing core labour
standards. Where a Contracting Party considers that the
other Contracting Party has offered such an encouragement,
it may request consultations with the other Contracting
Party and the two Contracting Parties shall consult with
a view to avoiding any such encouragement.

Article 3
Investment and regulatory measures
1. The provisions of this Agreement shall not affect the
right of the Parties to regulate within their territories

through measures necessary to achieve legitimate policy
objectives, such as the protection of public health, safety,

https://kiosk.incv.cv

environment or public morals, social or consumer protection
or promotion and protection of cultural diversity.

2. The mere fact that a Party regulates, including
through a modification to its laws, in a manner which
negatively affects an investment or interferes with an
investor’s expectations of profits, does not amount to a
breach of an obligation under this Agreement.

3. For greater certainty a Party’s decision not to issue,
renew or maintain a subsidy

a) in the absence of any specific commitment under
law or contract to issue, renew or maintain
that subsidy; or

b) in accordance with terms or conditions attached
to the issuance, renewal or maintenance of the
subsidy,

does not constitute a breach of the provisions of this
Agreement.

Nothing in this Agreement shall be construed as
preventing a Party from discontinuing the granting of
a subsidy or requesting its reimbursement where such
measure 1s necessary in order to comply with international
obligations between the Parties or has been ordered
by a competent court, administrative tribunal or other
competent authority, or requiring that Party to compensate
the investor therefor.

Article 4
National and Most-Favoured-Nation Treatment

1. Each Contracting Party shall in its territory accord
to an investor of the other Party and to an investment,
treatment not less favourable than the treatment it
accords, in like situations to its own investors and their
investments with respect to the conduct, operation,
management, maintenance, use, enjoyment and sale or
disposal of their investments in its territory.

2. Each Contracting Party shall in its territory accord
to investors of the other Contracting Party and their
investments treatment no less favourable than that it
accords, in like situations, to investors of a third country
or to their investments with respect to the operation,
conduct, management, maintenance, use, enjoyment
and sale or disposal of their investments in its territory.

3. For greater certainty, the “treatment” referred to in
paragraph 2 does not include procedures for the resolution
of investment disputes between investors and states
provided for in other international investment treaties
and any other agreements. Substantive obligations in
other international investment treaties and other trade
agreements do not in themselves constitute “treatment”,
and thus cannot give rise to a breach of this Article, absent
measures adopted or maintained by a Party pursuant to
those obligations.

4. The National Treatment and Most-Favoured-Nation
Treatment provisions of this Agreement shall not apply
to advantages accorded by a Contracting Party pursuant
to its obligations as a member of a customs, economic, or
monetary union, a common market or a free trade area.

5. The Contracting Parties understand the obligations of
a Contracting Party as a member of a customs, economic,
or monetary union, a common market or a free trade
area to include obhgatlons arising out of an international

26153AA7-E8B1-470A-A171-5D638AD88CC9



I  Série — n® 21 «B.O.» da Republica

de Cabo Verde

— 24 de fevereiro de 2020 509

agreement or reciprocity arrangement of that customs,
economic, or monetary union, common market or free
trade area.

6. The provisions of this Article shall not be construed so
as to oblige one Contracting Party to extend to the investors
of the other Contracting Party, or to the investments or
returns of investments of such investors the benefit of
any treatment, preference or privilege, which may be
extended by the former Contracting Party by virtue of:

a. any forms of multilateral agreements on investments
to which either of the Contracting Parties is or may
become a party;

b. any international agreement or arrangement relating
wholly or mainly to taxation.

Article 5
Compensation for Losses

1. When investments or returns of investments of
investors of either Contracting Party suffer losses owing
to war, armed conflict, a state of national emergency,
revolt, insurrection, riot or other similar events in the
territory of the other Contracting Party, they shall be
accorded by the latter Contracting Party treatment, as
regards restitution, indemnification, compensation or
other settlement, not less favourable than that which the
latter Contracting Party accords to its own investors or to
investors of any third State whichever is more favourable.

2. Without prejudice to paragraph 1 of this Article,
investors of one Contracting Party who in any of the
events referred to in that paragraph suffer losses in the
territory of the other Contracting Party resulting from:

a. requisitioning of their investment or a part thereof
by its forces or authorities;

b. destruction of their investment or a part thereof by
its forces or authorities which was not caused
in combat action or was not required by the
necessity of the situation

shall be accorded by the Contracting Party, in whose
territory the losses occurred, just, adequate and effective
restitution or compensation.

Compensation shall include interest at a commercially
reasonable rate from the date of losses occurred until the
day of payment.

Article 6
Expropriation

1. Investments or returns of investors of either
Contracting Party shall not be subject to nationalisation,
direct or indirect expropriation, or any measures having
equivalent effect (hereinafter referred to as “expropriation”)
in the territory of the other Contracting Party except for
a public purpose

2. The expropriation shall be carried out under due
process of law, on a non-discriminatory basis and shall
be accompanied by provisions for the payment of prompt,
adequate and effective compensation.

3. Such compensation shall amount to the market
value of the investment expropriated immediately before
expropriation or impending expropriation became public
knowledge (whichever is earlier), shall include interest
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at a commercially reasonable rate from the date of
expropriation to the date of actual payment and shall
be made without delay, be effectively realizable and be
freely transferable in a freely convertible currency.

4.  For the purpose of this Agreement:

(a) indirect expropriation results from a measure or
series of measures of a Contracting Party having
an equivalent effect to direct expropriation without
formal transfer of title or outright seizure;

(b) the determination of whether a measure or series of
measures by a Contracting Party, in a given specific
s1tuat1on constitutes an indirect expropnatlon
requires a case-by-case, fact-based inquiry that
considers, among other factors: (1) the economic
impact of the measure or series of measures,
although the sole fact that a measure or series
of a measure of a Party has an adverse effect
on the economic value of an investment does
not establish that an indirect expropriation has
occurred, (i1) the duration of the measure or
series of measures by a Party, (iii)the character
of the measure or series of measures, notably
their object and content.

(c) non-discriminatory measures that the Contracting
Parties take for reason of public purpose
including for reasons of public health, safety,
and environmental protection, which are taken
in good faith, which are not arbitrary, and which
are not disproportionate in light of their purpose,
shall not constitute indirect expropriation.

Article 7
Transfers

1. The Contracting Parties shall permit the free transfer
of payments related to investments and returns. The
transfers shall be made in a freely convertible currency
and in accordance with the laws and regulations of the
Contracting Party where investments were made without
any restriction and undue delay. Such transfers shall
include in particular, though not exclusively:

a. capital and additional amounts to maintain or
increase the investment;

b. returns as defined in paragraph 3 of Article 1 of
this Agreement;

c. the amounts required for payment of expenses
which arise from the operation of the investment,
such as payment of royalties and license fees
or other similar expenses;

d. payments in connection with contracts, including
loan agreements;

e. proceeds of the total or partial sale or liquidation
of the investment;

f. the wages or other similar earnings of natural
persons engaged from abroad, in connection
with an investment, subject to the laws and
regulations of the Contracting Party, in which
the investment has been made;

g. compensations owed pursuant to Articles 5. and
6. of this Agreement;

h. payments arising out of settlement of a dispute
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under Article 9. of this Agreement.

2. The transfers shall be made after the investor fulfilled
all of its related financial obligations according to the
laws in force of the Contracting Party in the territory of
which the investment was made.

3. Nothing in this Article shall be construed to prevent a
Party from applying in an equitable and non-discriminatory
manner and not in a way that would constitute a disguised
restriction on transfers, its laws relating to:

a.) bankruptcy, insolvency or the relating protection
of the rights of creditors and employees;

b.) issuing, trading or dealing in securities;
¢.) criminal or penal offences;

d.) financial reporting or record keeping of transfers
when necessary to assist law enforcement or
financial regulatory authorities; and

e.) the satisfaction of judgements in adjudicatory
proceedings.

4. For the purpose of this Agreement, exchange rates
shall be the rate published - in accordance with the laws
and regulations of the Contracting Party, which has
admitted the investment - by the financial institution
effecting the transfer unless otherwise agreed. Should
such rate not exist the official rate has to be applied
unless otherwise agreed.

Article 8
Subrogation

1. If a Contracting Party or its designated agency
makes a payment to its own investors under a guarantee
or insurance it has accorded in respect of an investment
in the territory of the other Contracting Party, the latter
Contracting Party shall recognize:

a. the assignment, whether under the law or pursuant
to a legal transaction in that country, of any
right or claim by the investor to the former
Contracting Party or its designated agency,
as well as,

b. that the former Contracting Party or its designated
agency is entitled by virtue of subrogation to
exercise the rights and enforce the claims of
that investor and shall assume the obligations
related to the investment.

2. The subrogated rights or claims shall not exceed the
original rights or claims of the investor.

Article 9

Settlement of Investment Disputes between a Contracting
Party and an Investor of the other Contracting Party

1. Any dispute which may arise between an investor of
one Contracting Party and the other Contracting Party
in connection with an investment in the territory of
that other Contracting Party shall, if possible be settled
amicably and be subject to negotiations between the
parties in dispute.

2. The negotiations start on the date when the disputing

investor of one Contracting Party requests negotiations
in written notification from the other Contracting Party.
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In order to facilitate the amicable settlement of the
dispute the written notice shall specify the issues, the
factual basis of the dispute, the findings of the disputing
investor (including any supporting documents) and their
presumed legal basis. Unless otherwise agreed, at least
one consultation shall be held within 90 days from the date
on which the disputing investor of one Contracting Party
has requested negotiations from the other Contracting
Party in written notification.

3. If any dispute between an investor of one Contracting
Party and the other Contracting Party can not be thus
settled within a period of six months following the date
on which such negotiations were requested in written
notification, the investor shall be entitled to submit the
dispute either to:

a. the competent court of the Contracting Party in
the territory of which the investment has been
made; or

b. the International Centre for Settlement of Investment
Disputes (ICSID) pursuant to the applicable
provisions of the Convention on the Settlement
of Investment Disputes between States and
Nationals of other States opened for signature
at Washington D.C. on 18 March 1965, in the
event both Contracting Parties have become
a party to this Convention; or

c. an ad hoc arbitral tribunal established under the
Arbitration Rules of the United Nations Commission
on International Trade Law (UNCITRAL). The
parties to the dispute may agree in writing to
deviate from these arbitration Rules; or

d. under the Rules Governing the Additional Facility
for the Administration of Proceedings by the
Secretariat of the International Centre for
Settlement of Investment Disputes (“Additional
Facility Rules of ICSID”), provided that either the
disputing Contracting Party or the Contracting
Party of the investor, but_not both, is a party to
the Convention on the Settlement of Investment
Disputes between States and Nationals of other
States, opened for signature at Washington D.
C. on March 18, 1965; or

e. any other form of dispute settlement agreed upon
by the parties to the dispute.

4. Once a dispute has been submitted to one of the
tribunals mentioned in paragraph 3 a. — e the investor
shall have no recourse to the other dispute settlement
fora listed in paragraph 3 a.-e.

5. If any dispute between an investor of one Contracting
Party and the other Contracting Party can not be thus
settled within a period of six months following the date
on which such negotiations were requested in written
notification as mentioned in paragraph 2 of this Article,
and the disputing investor intends to submit the dispute
to one of the fora listed under paragraphs 3 a.-e. the
disputing investor shall at the very latest simultaneously
to submitting any dispute to one of the tribunals, notify
the other Contracting Party in a written notice of its
intention.

6. An investor may submit a dispute as referred to
in paragraph 1 and 2 to arbitration in accordance with
paragraph 3 only if not more than three years have
elapsed from the date on which the investor first acquired,
or should have first acquired, knowledge of the alleged
breach and knowledge that the investor has incurred
loss or damage.
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7. When rendering its decision, the tribunal shall apply
this Agreement as interpreted in accordance with the
Vienna Convention on the Law of Treaties, and other rules
and principles of international law applicable between
the Parties. For greater certainty the domestic law of the
Parties shall not constitute part of the applicable law. In
case of Hungary the term “domestic law” comprises the
law of the European Union.

8. The tribunal referred to in paragraph 3 b.-e. shall not
have jurisdiction to determine the legality of a measure,
alleged to constitute a breach of this Agreement, under
the domestic law of a Party. For greater certainty, in
determining the consistency of a measure with this
Agreement, the tribunal may consider, as appropriate,
the domestic law of a Party as a matter of fact. In doing
so, the tribunal shall follow the prevailing interpretation
given to the domestic law by the courts or authorities of
that Party and any meaning given to domestic law by
the tribunal shall not be binding upon the courts or the
authorities of that Party.

9. Arbitrators appointed as the members of the tribunal
shall be independent. They shall not:

- affiliate with any government,

- take any instructions from any organisations or
government with regard to matters related to the dispute,

- participate in the consideration of any disputes that
would create a direct conflict of interest. Arbitrators
shall comply with the International Bar Association
Guidelines on Conflicts of Interest in International
Arbitration. In addition, upon appointment, they shall
refrain from acting as party appointed expert or witness
in any pending or new investment dispute under this or
any other international agreement. The Parties shall
adopt a specific code of conduct for the arbitrators to be
applied in disputes arising out of this Article in which
the decisions on compliance with the code are taken by
an outside party from the tribunal.”

10. The award shall be final and binding on the parties
to the dispute and shall be executed in accordance with
the law of the Contracting Party in the territory of which
the investment has been made and the award is relied
upon, by the date indicated in the award.

11. Upon entry into force between the Contracting
Parties of an international agreement providing for a
multilateral investment tribunal and/or a multilateral
appellate mechanism applicable to disputes under this
Agreement, the relevant parts of this Agreement shall
cease to apply.

Article 10
Settlement of Disputes between the Contracting Parties

1. Disputes between the Contracting Parties concerning
the interpretation or application of this Agreement shall,
if possible, be settled through consultation or negotiation.

2. If the dispute cannot be thus settled within six months,
it shall upon the request of either Contracting Party, be
submitted to an Arbitral Tribunal of three members, in
accordance with the provisions of this Article.

3. The Arbitral Tribunal shall be constituted for each
individual case in the following way. Within two months
from the date of the receipt of the request for arbitration,
each Contracting Party shall appoint one member of the
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Tribunal. These two members shall then select a national
of a third State who shall be appointed the Chairman of
the Tribunal (hereinafter referred to as the “Chairman”).
The Chairman shall be appointed within three months
from the date of appointment of the other two members.

4. If within the periods specified in paragraph 3 of this
Article the necessary appointments have not been made, a
request may be made to the President of the International
Court of Justice to make the appointments. If the President
happens to be a national of either Contracting Party, or if
the President is otherwise prevented from discharging the
said function, the Vice-President shall be invited to make
the appointments. If the Vice-President also happens to
be a national of either Contracting Party or is prevented
from discharging the said function, the member of the
International Court of Justice next in seniority who is not
a national of either Contracting Party shall be invited to
make the appointments.

5. The Arbitral Tribunal shall reach its decision by a
majority of votes.

6. The Tribunal shall issue its decision on the basis
of respect for the law, the provisions of this Agreement,
as well as of the universally accepted principles of
international law.

7. Subject to other provisions made by the Contracting
Parties, the Tribunal shall determine its procedure.

8. Each Contracting Party shall bear the cost of its
own arbitrator and its representation in the arbitral
proceedings; the cost of the Chair and the remaining costs
shall be borne in equal parts by both Contracting Parties.
The Arbitral Tribunal may make a different regulation
concerning the costs.

9. The decisions of the Tribunal are final and binding
for each Contracting Parties. The Tribunal shall, upon
request of either Contracting Party, explain the reasons
of 1ts award.

Article 11

Transparency

The “UNCITRAL Transparency Rules” shall apply to
disputes under this Agreement. With respect to regulations
of general application adopted at central government
level respecting any matter covered by this Agreement
the Parties shall publish the regulation in their official
gazette without delay, well before the entry into force of
the regulations. On request of a Party to this Agreement
consultation might be held on issues of transparency
practices.

Article 12
Application of Other Rules and Special Commitments

Nothing in this Agreement shall be taken to limit
the rights of investors of the Contracting Parties from
benefiting from any more favourable treatment that
may be provided for in any existing or future bilateral or
multilateral agreement to which they are parties.

Article 13
Applicability of this Agreement

This Agreement shall apply to investments made in the
territory of one of the Contracting Parties in accordance
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with its laws and regulations by investors of the other
Contracting Party prior to as well as after the entry into
force of this Agreement, but shall not apply to any dispute
or claim concerning an investment which arose, or which
was settled before the entry into force of this Agreement.

Article 14
Consultations

Upon request by either Contracting Party, the other
Contracting Party shall agree to consultations on the
interpretation or application of this Agreement. Upon
request by either Contracting Party, information shall
be exchanged on the impact that the laws, regulations,
decisions, administrative practices or procedures, or
policies of the other Contracting Party may have on
investments covered by this Agreement.

Article 15
General Exceptions

1. Nothing in this Agreement shall prevent a Contracting
Party from adopting or maintaining measures for prudential
reasons, including for:

a. the protection of investors, depositors, policy-holders
or persons to whom a fiduciary duty is owed
by a financial service supplier; and

b. ensuring the integrity and stability of a Contracting
Party’s financial system.

Where such measures do not conform with the provisions
of this Agreement, they shall not be used as a means of
avoiding the Party’s commitments or obligations under the
Agreement. Nothing in this Agreement shall be construed
as requiring a party to disclose information relating to
the affairs and accounts of individual customers or any
confidential or proprietary information in the possession
of public entities.

2. a. Nothing in this Agreement shall be construed to
prevent a Contracting Party from adopting or maintaining
measures that restrict transfers where the Contracting
Party experiences serious balance of payments difficulties,
or the threat thereof, and such restrictions are consistent
with paragraph b.

b. Measures referred to in paragraph a. shall be
equitable, neither arbitrary nor unjustifiably
discriminatory, in good faith, of limited duration
and may not go beyond what is necessary to
remedy the balance of payments situation. A
Contracting Party that imposes measures under
this Article shall inform the other Contracting Party
forthwith and present as soon as possible a time
schedule for their removal. Such measures shall
be taken in accordance with other international
obligations of the Contracting Party concerned,
including those under the WTO Agreement and
the Articles of Agreement of the International
Monetary Fund.

3. Nothing in this Agreement shall be construed:
a. to prevent any Contracting Party from taking
any actions that it considers necessary for the

protection of its essential security interests

(1) relating to the traffic in arms, ammunition and
implements of war and to such traffic and
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transactions in other goods, materials, services
and technology undertaken directly or indirectly
for the purpose of supplying a military or other
security establishment,

(i1) taken in time of war or other emergency in
international relations, or

(111) relating to the implementation of national policies
or international agreements respecting the
non-proliferation of nuclear weapons or other
nuclear explosive devices; or

b. to prevent any Contracting Party from taking
action in pursuance of its obligations under the
United Nations Charter for the maintenance
of international peace and security.

4. A Contracting Party may deny the benefits of this
Agreement to an investor of the other Contracting
Party that is a legal person and to investments of that
investor, if investors of a third state own or control the
first mentioned investor and:

a. the investor has no substantial business activities
in the territory of the Contracting Party under
whose law it 1s constituted, or

b. the denying Contracting Party adopts or maintains
measures with respect to the third state that
prohibit transactions with such investor and
its investments or that would be violated or
circumvented if the benefits of the Agreement
were accorded to the investments of investors.

5. A Contracting Party’s essential security interests
may include interests and measures deriving from its
membership in a customs, economic, or monetary union,
a common market or a free trade area.

6. All references in the Agreement to measures of a
Contracting Party shall include measures applicable in
accordance with EU law in the territory of that Contracting
Party pursuant to its membership in the European
Union. References to “serious balance-of-payments
difficulties, or the threat thereof,” shall include serious
balance-of-payments difficulties, or the threat thereof, in
the economic or monetary union of which a Contracting
Party is a member.

7. The dispute settlement according to Article 9 shall
not be considered as treatment, preference or privilege.

Article 16

Final Provisions, Entry into Force, Duration,
Termination and Amendments

1. This Agreement shall apply without prejudice
to the obligations of the Contracting Parties deriving
from their membership or participation in any existing
or future customs unions, economic union, regional
economic integration agreement or similar international
agreement such as the European Union. Consequently,
the provisions of this Agreement may not be invoked or
interpreted, neither in whole nor in part, in such a way
as to invalidate, amend or otherwise affect the obligations
of the Contracting Parties from such membership or
participation.

2. The Contracting Parties shall notify each other
through diplomatic channels that their internal procedure
requirements for the entry into force of this Agreement
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have been complied with. This Agreement shall enter
into force sixty (60) days after the receipt of the last
notification.

3. This Agreement shall remain in force for a period
of ten years and afterwards shall continue to be in force
unless, either Contracting Party notifies in writing the
other Contracting Party of its intention to terminate
this Agreement. The notice of termination shall become
effective one year after it has been received by the other
Contracting Party but not earlier than the expiry of the
initial period of ten years.

4. In respect of investments made prior to the termination
of this Agreement, the provisions of this Agreement shall
continue to be effective for a period of ten years from the
date of termination.

5. This Agreement may be amended by written agreement
between the Contracting Parties. Any amendment shall
be integral part of the Agreement and enter into force
under the same procedure required for entering into force
of the present Agreement.

6. Any Contracting Party shall submit this Agreement
for registration by the Secretary-General of the United
Nations after its entry into force, in accordance with the
article 102 of the Charter of United Nations and shall
notify the other Contracting Party the fulfilment of this
procedure.

IN WITNESS WHEREOF, the undersigned duly
authorized have signed this Agreement.

DONE in duplicate at Praia 28" day of March 2019, in
the Portuguese, Hungarian and English languages, all
texts being equally authentic. In case of any divergence

of interpretation, the English text shall prevail

For the Government of For the Government of

A Hungary
the Republic of Cabo Verde

Resoluc¢ao n® 32/2020

de 24 de fevereiro

O Governo preconiza como compromisso para a IX
Legislatura, no seu programa de curto prazo, dentre
outros, o aumento do rendimento disponivel das familias
e combate a pobreza.

Para além disso, no ambito da politica de reducao da
precariedade, o Governo pretende estimular a criacédo
de emprego, designadamente, através dos seguintes
instrumentos: 1) promogao efetiva do empreendedorismo -
Work for Yourself; 2) facilitacio de acesso ao financiamento
para a criacdo de autoemprego, emprego digno com foco,
essencialmente, em jovens e mulheres; e 3) financiamento
as micro e pequenas empresas.

O Governo considera, ainda, a Juventude Cabo-verdiana
uma prioridade para o desenvolvimento de uma sociedade
sustentada e equilibrada, pelo que a definicdo de medidas
de incentivo ao financiamento em regime de microcrédito
constitui, dentre outros, pedra angular para o apoio
bem como a materializacdo das iniciativas empresariais
lideradas pelos jovens e mulheres.
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Neste contexto, as atividades de micro finang¢as em
Cabo Verde corporizam um setor emergente cada vez
mais dinamico e exigente, em fase de profissionalizagio.

O sector das micro financas tem tido um papel importante
no atendimento das necessidades de crédito das populacoes
economicamente menos favorecidas, tendo um impacto
positivo na reducgio da pobreza e criacdo de emprego.

O estudo de mercado das Micro Finangas em Cabo Verde,
apresentado em 2018, concluiu que a procura potencial
de servicos de Microfinancas é de 71.218 clientes, quase 7
vezes maior que o numero de clientes atualmente servidos
pelo sector. Estima-se ainda que o potencial volume da
carteira seja de cerca de 12 milhdes de contos. Até 2021
as instituigées de Microfinangas deverdo beneficiar 17.500
novos clientes.

No quadro da implementac¢édo do seu Programa, o
Governo, estendeu o Programa de Micro Empreendedorismo
as Institui¢cdes de Micro Financas (IMF), através da
criagdo, em parceria com os bancos comerciais, de uma
linha de crédito com taxas de juro bonificadas, através
da Resolucéo n.’ 97/2017, de 22 de agosto.

De modo a permitir o cumprimento das obrigacoes
assumidas e metas propostas no Programa do Governo,
vem-se adequar a presente Resolucio, fixando o quantum da
linha de crédito, por um lado, bem como, aditar, no ambito
das condigdes de acesso ao financiamento, a garantia por
parte do Estado até 50% do valor financiado, visando o
reforco da politica de refinanciamento das IMF e fomento
da economia local, a geracdo de emprego e de rendimentos
sustentaveis para as familias mais carenciadas, micro e
pequenos empreendedores.

Assim,

Nos termos do n.° 2 do artigo 265° da Constituicio, o
Governo aprova a seguinte Resolucao:

Artigo 1°
Objeto

A presente Resolugdo procede a primeira alteracao a
Resolucio n.’ 97/2017, de 22 de agosto, que cria o Programa
Fomento ao Micro Empreendedorismo.

Artigo 2°
Alteracoes

Séao alterados os artigos 8°, 10° e 12° da Resolugao n.°
97/2017, de 22 de agosto, que passam a ter a seguinte
redacao:

“Artigo 8°

[.]

Em parceria com os bancos comerciais é criada uma
linha de crédito bonificada de 300.000.000$00 (trezentos
milhdes de escudos), as IMF’s aderentes ao Programa.

Artigo 10°
[...]
[...]
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a) [...]
b) [...]
¢ [...]
d) [...]

e) Assegurar que o financiamento a cada IMF no
ambito da linha de crédito bonificado ndo pode exceder
de forma agregada 40.000.000$00 (quarenta milhdes de
escudos) em todo o sistema bancario.

)y [..]
g [
h) [...]
D [.]
Artigo 12°

[.]
[...]

a) Montante maximo de crédito a ser concedido a cada
IMF é de 40.000.000$00 (quarenta milhées de escudos).

b) [...]
o [.]
d) [...]
e [..]

f) Garantias do Estado: Até 50% do valor do crédito
concedido.”

Artigo 3°
Entrada em vigor

A presente Resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicagdo.

Aprovada em Conselho de Ministros aos 13 de fevereiro
de 2020. — O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina
Correia e Silva

Resolucao n° 33/2020

de 24 de fevereiro

O Estado de Cabo Verde é dono e legitimo proprietario
do prédio urbano rés-do-Chéao, coberto de telhas de
fibrocimento e betdo armado, composto por uma sala
de estar, sala da jantar, dois quartos de dormir, casa de
banho, cozinha e um pequeno patio, sito em Lém de Meio,
Concelho de Sao Filipe, ilha do Fogo, inscrito na matriz
predial de Nossa Senhora da Conceigao sob o nimero
1988/0, com uma area total de 134,40 m?, confrontado a
Norte com Francisco Spinola e Ana Anastacia R. Spinola,
a Sul com Pardieiro, a Este com Via Publica, a Oeste com
Adolfo de Andrade, com a certiddo da Conservatéria do
Registo Predial numero 653 do Livro G/1-Fls. 149-363
e inscrito sob o numero G-1 —(3681) AP 4/30-01-2020.

https://kiosk.incv.cv

O imoével encontra-se ocupado pelo Senhor Madueno
Tavares Centeio, ha, pelo menos dez anos, tendo manifestado
o interesse na aquisicdo do referido imével.

Considerando que o Estado de Cabo Verde nao tendo
nenhum projeto para sua ocupacao ou sua remodelacao;

Atendendo que o mencionado imével constitui, nos
termos da lei, um bem desnecessario aos servigos e a
fins de interesse publico, pelo que o Estado optou pela
sua alienacéo.

Nesta conformidade, conforme reza o artigo 113° do
Decreto-Lei n.° 2/97, de 21 de janeiro, que regula o regime
juridico dos bens patrimoniais do Estado, compete ao
Conselho de Ministros autorizar a alienacéo direta ou
em hasta publica, de bens imdveis desnecessarios aos
servicos ou a fins de interesse publico, por proposta
fundamentada do membro do Governo responsavel pela
area das Financas, sob execucdo do servico central do
patriménio do Estado.

Assim,

Ao abrigo do artigo 113° do Decreto-Lei n® 2/97, de 21
de janeiro; e

Nos termos do n.” 2 do artigo 265° da Constituigao, o
Governo aprova a seguinte Resolucio;

Artigo 1°
Autorizacao

E autorizado o Ministro das Financgas para, em
representacdo do Estado de Cabo Verde, proceder, nos
termos da lei, a alienacao direta e onerosa, do prédio
urbano rés-do-Chéo, coberto de telhas de fibrocimento e
betdo armado, composto por uma sala de estar, sala da
jantar, dois quartos de dormir, casa de banho, cozinha
e um pequeno patio, sito em Lém de Meio, Concelho de
Sao Filipe, ilha do Fogo, inscrito na matriz predial de
Nossa Senhora da Concei¢do sob o nimero 1988/0, com
uma area total de 134,40 m?, confrontado a Norte com
Francisco Spinola e Ana Anastacia R. Spinola, a Sul com
Pardieiro, a Este com Via Publica, a Oeste com Adolfo de
Andrade, inscrito e descrito na Conservatéria do Registo
Predial sob o nimero 653 do Livro G/1-Fls. 149-363, ao
senhor Madueno Tavares Centeio, na qualidade de atual
ocupante.

Artigo 2°
Contrato
A Direcao-Geral do Patriménio e de Contratacio Publica
lavra a respetiva escritura publica que couber ao caso
e no qual devem ficar espelhados todos os deveres, as
obrigacéGes e direitos das partes, nos termos do Decreto-
Lei n.° 2/97, de 21 de janeiro, que regula o regime juridico
dos bens patrimoniais do Estado.
Artigo 3°

Entrada em vigor

A presente resolugdo entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacao.

Aprovada em Conselho de Ministros aos 13 de fevereiro
de 2020.

O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina Correia e Silva
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MINISTERIO DO TURISMO
E TRANSPORTES E MINISTERIO DAS
INFRAESTRUTURAS, DO ORDENAMENTO
DO TERRITORIO E HABITACAO

Portaria conjunta n° 11/2020:
de 24 de fevereiro
NOTA JUSTIFICATIVA:

O Governo elege o turismo como um dos pilares
centrais da economia cabo-verdiana, sendo setor chave
para o relancamento de investimento privado externo,
do emprego e do crescimento da economia.

O Plano de Ordenamento Turistico (POT) constitui
um instrumento privilegiado de organizacio e gestao
sustentavel das zonas turisticas especiais (ZTE), permitindo
o aproveitamento duravel e sustentavel do solo enquanto
recurso de suporte, localizacido e distribuicdo espacial
das infraestruturas, dos equipamentos turisticos e das
atividades econémicas e sociais, bem como o desenvolvimento
do turismo de alto valor acrescentado nas zonas de
desenvolvimento turistico integrado (ZDTI).

O POT enquadra-se na categoria dos Planos Especiais
de Ordenamento do Territério, e visa concretizar no
territorio, as politicas adotadas para o desenvolvimento
do turismo nas Zonas de Desenvolvimento Turistico
Integral, legalmente constituida, devendo garantir ganhos
para a Ilha e o Pais, em termos de qualidade da oferta
turistica, integracio urbanistica, requalificacao urbana
e ambiental e coesao territorial.

Assim;

Ao abrigo do disposto na al. d) do n.’ 1 da Base VIII e na
al. ¢) do n°1 da Base XVI do Decreto-Legislativo n.’ 1/2006,
de 13 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Legislativo n.°
6/2010, de 21 de junho e pelo Decreto-legislativo n.° 4/2018
de 06 de julho, conjugado com o n.° 3 do artigo 11° da Lei
n.° 75/VII/2010, de 23 de agosto, alterada pela Lei n.® 35/
I1X/2018, de 6 de julho e pela Declaracio de retificacio,
publicada no Boletim Oficial I Série, Suplemento n°® 54
de 14 de agosto de 2018;

No uso da faculdade conferida pela alinea b) do artigo
205° e pelo n.° 3 do artigo 264° da Constituicdo da Republica;

Manda o Governo, pelos membros do Governo competentes
em razao da matéria, o seguinte:

Artigo 1°
Objeto

A presente Portaria tem como objeto a determinacao
da elaboragéo do Plano de Ordenamento Turistico (POT)
da Zona de Desenvolvimento Turistico Integral (ZDTI)
de Murdeira e Algodoeiro, na ilha do Sal

Artigo 2°
Acompanhamento

1. O acompanhamento da elaboracio do POT é feito
nos termos do art.®° 69° e seguintes do Decreto-Leil n°
43/2010, de 27 de setembro, que aprova o Regulamento
Nacional do Ordenamento do Territério e do Planeamento
Urbanistico, na nova redacao dada pelo Decreto-Lei n.°
61/2018, de 10 de dezembro.

2.k designada a Comissdo Mista de acompanhamento
do POT constituida pelas seguintes entidades:
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a) Instituto Nacional do Ordenamento do Territdrio
(INGT), que a preside;

b) Servigo de Desenvolvimento do Turismo;
¢) Camara Municipal do Sal;

d) Direcédo Nacional do Ambiente;

e) Ordens Profissionais de interesse;

f) Camara do Turismo;

g) Instituto Maritimo e Portuério;

3. A Comissao Mista de Acompanhamento emite um
parecer técnico sobre a proposta do Plano antes da fase
da exposi¢ao publica.

Artigo 3°
Prazo de elaboracao

1. O presente Plano de Ordenamento Turistico é
elaborado no periodo de seis meses a contar da data da
assinatura do contrato;

2.0 periodo referido no numero anterior ndo inclui a
fase da exposic¢io publica.

Artigo 4°
Medidas Preventivas

1. Todas as atividades que possam afetar a configuracao
do terreno e o equilibrio ecolégico da ZDTI de Murdeira
e Algodoeira, nomeadamente obras de construcéao
civil, remodelacio de terrenos, demoli¢ées do edificado
existentes, destruicdo do solo e do coberto vegetal, obras
de loteamento e obras de urbaniza¢dao bem como as
concessoes, ficam sujeitas ao parecer prévio vinculativo
das entidades competentes.

2. As obras e trabalhos efetuados com inobservancia das
presentes medidas preventivas podem ser embargados e
demolidos, bem como reposta a configuragao do terreno;

3.Sem prejuizo da contraordenacgio punivel com coimas,
sao nulos os atos administrativos que decidam pedidos de
licenciamento, concessao com inobservancia do previsto
no numero 1, sem qualquer direito de indemnizacéo,
imputando-se os respetivos encargos ao infrator.

Artigo 5°
Ambito territorial

As medidas preventivas referidas no artigo anterior
abrangem toda a area da ZDTI de Murdeira e Algodoeiro.

Artigo 6°
Ambito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo periodo de 2 anos
contados a partir da entrada em vigor da presente Portaria

Artigo 7°
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacao.

Gabinete do Ministro do Turismo e Transportes e
da Ministra das Infraestruturas, do Ordenamento do
Territorio e Habitacdo, aos 18 de fevereiro de 2020. —
Os Ministros, Carlos Jorge Duarte Santos e Eunice
Andrade da Silva Spencer Lopes
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